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PROCESSO LICITATÓRIO N°. 043/2026 

 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N°. 005/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO TIPO:  MENOR PREÇO GLOBAL  
REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 
OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços na área de engenharia, incluindo mão-de-
obra, materiais e disponibilização de equipamentos 
necessários para executar a obra de Calçamento de 
Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis em 
atendimento ao Termo de Compromisso de 
Transferência Especial Nº 1301002507/2026, conforme 
Planilha Orçamentária e Projeto Básico em anexo. 

MODO DE DISPUTA:  Aberto 

VALOR ESTIMADO: 
R$ 4.002.671,85 (quatro milhões, dois mil, seiscentos e 
setenta e um reais, oitenta e cinco centavos). 

SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCE 

DIA:  11 de setembro de 2026 

HORA:  07:00 horas (Horário de Brasília – DF)  

SITE: https://licitar.digital/ 

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL 

DIAS:  Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente)  

HORÁRIOS:  Das 07h30min às 16h00min - Horário local.  

LOCAL:  
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-
000 - FONE: (33) 99805 3769 - ESTADO DE MINAS 
GERAIS 

RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET  

 
Retire o edital acessando a página https://licitar.digital/ ou https://www.franciscopolis.mg.gov.br/, 
ou solicitando pelo email: licitacaofranciscopolis@gmail.com  
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PROCESSO LICITATÓRIO N°. 043/2026 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N°. 005/2026 
 
PREÂMBULO  
 
 O MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG, por intermédio de seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
nomeados pela Portaria nº 001/2026, torna público que fará realizar licitação, na modalidade de 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com Modo de disputa Aberto, pelo critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, para a contratação de empresa especializada, sob o Regime de Execução de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, compreendendo mão‐de‐obra e materiais, visando a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços na área de engenharia, incluindo mão-de-obra, 
materiais e disponibilização de equipamentos necessários para executar a obra de Calçamento de 
Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis em atendimento ao Termo de Compromisso de 
Transferência Especial Nº 1301002507/2026, caracterizada e especificada no Termo de Referência – Anexo 
I deste Edital e no Projeto Executivo e seus anexos, na forma da lei. 
 
 O sistema eletrônico utilizado será a Licitar Digital https://licitar.digital/ 
 
 A sessão pública será realizada observando-se os seguintes horários (Brasília/DF) e datas para os 
procedimentos: 
 

- DATA DO CERTAME 11 de setembro de 2026 

- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
- Início: 07:00 horas do dia 28/08/2026 
 
- Fim: 06:59 horas do dia 11 setembro de 2026 

 

-  INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS  
 

07:00 horas do dia 11 de setembro de 2026 

 
Integram o Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II - PROJETO BÁSICO;  
ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO 
ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO VI -   DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DOS SERVIÇOS;   
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE; 
ANEXO VIII - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS 
AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO); 
ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO. 
ANEXO X - DOCUMENTOS DE ENGENHARIA DISPONÍVEIS NO LINK https://www.franciscopolis.mg.gov.br/  
 
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
na área de engenharia, incluindo mão-de-obra, materiais e disponibilização de equipamentos 
necessários para executar a obra de Calçamento de Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis 
em atendimento ao Termo de Compromisso de Transferência Especial Nº 1301002507/2026, conforme 
Planilha Orçamentária e Projeto Básico em anexo. 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme tabela constante na 
planilha, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que a compõem. 
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1.3. O valor estimado da obra, conforme Planilha Orçamentária é de R$4.002.671,85 (quatro milhões, dois 
mil, seiscentos e setenta e um reais, oitenta e cinco centavos). 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderão 
participar desta licitação, os interessados que atendam às exigências do edital e seus anexos e que estiverem 
previamente credenciados no Portal da Licitar Digital https://licitar.digital/. 
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, obtidos com a equipe da plataforma Licitar Digital através do telefone 
(31) 3191-0707 ou pelo e-mail contato@licitardigital.com.br onde também deverão informar-se a respeito de 
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema.   
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
2.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
2.1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
2.2. Os interessados deverão atender as Resoluções nº 1.025 de 30/10/2009 do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA e a Resolução 1.050, de 13/12/2013, que revoga o §2º do art. 
28 e o art.79 da Resolução n.º 1.025 – CONFEA. 
2.2.1. Ser do segmento e ramo de atividade, pertinente (da mesma natureza) do objeto da licitação, que 
atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e seus Anexos.  
2.2.2 Quando cabível e no que for devido, deverá ser concedido tratamento favorecido para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006 e do Decreto Federal 
nº 8.538 de 2015. 
 
2.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação:  
2.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, ou que forneceu subsídios para 
elaboração deste;  
2.3.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, ou estejam incluídas, como inidôneas, em um dos cadastros 
abaixo: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da União: 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=as
c 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do Conselho Nacional Justiça: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  
2.3.3. O item 2.3. também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 
2.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação.   
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2.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.   
2.3.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.   
2.3.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 
falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  
2.3.8.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se comprovada, 
respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e 
apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o 
certame. 
2.3.9. Empresa cujo objeto social não seja compatível com o objeto deste Edital; 
2.3.10. Empresa submissa a concurso de credores;  
2.3.11. Servidor público ou ocupante de cargo em comissão da Prefeitura Municipal de Franciscópolis/MG, ou 
responsável pela licitação ou empregado contratado pela Administração. 
2.2.12. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 
necessários.  
2.3.13. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais 
e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
2.3.14. A participação neste certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, 
LICITAR DIGITAL observada data e horário limite estabelecidos.  
2.3.15. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma Eletrônica LICITAR DIGITAL, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
3.1.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente as propostas com o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
deste edital, no sítio https://licitar.digital/, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas e documentação; 
3.2. CABERÁ AO INTERESSADO ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO 
DURANTE A SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME, FICANDO RESPONSÁVEL PELO ÔNUS DECORRENTE 
DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS NO 
SISTEMA OU DA DESCONEXÃO DO SEU REPRESENTANTE; 
 
3.3 Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
3.3.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias;  
3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
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3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998;  
3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;  
3.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
3.3.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
art. 93 da Lei nº 8.213/1991.  
3.3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
3.4. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, preço global da proposta já 
considerado e incluso todos os insumos que o compõem, tais como tributos, fretes, tarifas, descontos e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto, sendo aceito apenas valores abaixo ou igual ao estimado 
conforme projeto básico; 
3.4.1 O Agente de Contratação poderá solicitar a planilha detalhada de composição de preços das proponentes, 
a qualquer momento anterior à fase de julgamento das propostas, utilizando a funcionalidade disponível na 
plataforma Licitar Digital. Fica estabelecido que, para fins de aceitabilidade da proposta, todos os itens e o valor 
global apresentados deverão ser iguais ou inferiores ao valor orçado/estimado detalhado no Projeto Básico." 
3.5. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico:  
3.5.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas nesse Edital;  
3.5.2. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou 
substituir a proposta anteriormente encaminhada.  
3.6. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, e também 
lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado na Plataforma 
Eletrônica;  
3.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
3.8. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
3.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Agente de 
Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
3.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 
mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
3.11. Não poderá haver desistência dos lances efetuados. 
3.11.1. Considerando que o sistema permite a comunicação com o Agente de contratação no chat, as empresas 
que porventura errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar o cancelamento do lance. Contudo, 
caso o Agente de contratação detecte que o lance ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá 
excluí-lo, sem a manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame.   
3.12. A regra disposta no item 3.11.1 será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso a licitante 
solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da 
regularidade dos lances apresentados, o agente de contratação estará desobrigado de cancelar o lance, 
devendo a licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado, e em caso de desistência do lance serão 
aplicadas as penalidades pertinentes.  
3.14. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;  
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3.15. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a Sessão Pública 
da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, até a promulgação 
do vencedor; 
3.16. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus Anexos e, em caso de 
discordância existente entre as especificações do objeto descrito no https://licitar.digital/ e as especificações 
constantes do projeto básico, prevalecerão as últimas; 
3.17. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório;  
3.18. Um licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma licitante participe em mais de 
uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela entidade 
promotora da licitação;  
3.18.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa;  
3.19. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste 
processo licitatório; 
3.20. Apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, a ser enviado na plataforma 
do LICITAR DIGITAL (https://licitar.digital). 
 
4. DO PROCEDIMENTO E DA PROPOSTA NO SISTEMA ELTRÔNICO:  
4.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Administração Municipal, denominado Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica 
https://licitar.digital  
4.1.1. Os licitantes deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a data e horários definidos no 
preâmbulo deste edital.  
4.1.2. A sessão de lances será no modo de disputa ABERTO.  
4.2. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio 
de Sistema Eletrônico.  
4.2.1. O upload da proposta no site https://licitar.digital será de total responsabilidade da licitante, a qual deverá 
se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem 
a necessidade de qualquer ação do Agente de Contratação que não seja abrir e imprimir o arquivo, devendo 
conter obrigatoriamente as informações constantes no Anexo deste edital, sob pena de desclassificação.  
4.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
as exigências de habilitação previstas no Edital.  
4.4. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo com firmes e verdadeiras as suas propostas, assim como seus lances  
inseridos durante a sessão pública.  
4.5. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Edital e no Anexo II deste Edital.  
11.6. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 
contidas no Projeto Básico deste Edital serão desconsiderados.  
4.7. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:  
a) Descrição completa do objeto a ser executado;  
b) Preço global para o objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o 
art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas 
casas decimais;  
b.1) Os preços orçados pela licitante devem incluir todas as despesas que possam incidir na execução da obra, 
inclusive o BDI (Benefício de Despesas Indiretas); 
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b.2) Os valores cotados tanto unitário quanto o valor total, deverão respeitar os valores do orçamento 
do município, - Projeto Executivo – Planilha Orçamentária, não podendo ultrapassar os mesmos.  
4.8. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista para entrega 
das propostas (Lei nº 14.133/2021, art. 90, § 3º).  
4.9. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos.  
4.11. Na etapa de apresentação da proposta pela licitante não haverá ordem de classificação das propostas, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de julgamento das propostas.  
4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio e para acesso público, após o 
encerramento do envio de lances.  
4.13. Sob pena de desclassificação, as licitantes deverão apresentar declaração expressa de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta (conforme 
disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), bem como, todos e quaisquer 
tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, 
transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim todos os custos diretos e indiretos 
necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e especificações.  
4.14. A proposta será julgada pelo MENOR PREÇO GLOBAL, apurado após a etapa dos lances e de acordo 
com as especificações dos serviços/obra. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
5.1. A licitante que esteja enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá DECLARAR 
em campo próprio do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006  
5.1.1. Somente Pessoas Jurídicas que comprovem seu enquadramento como ME ou EPP, estarão aptas a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 200, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
5.2. A não comprovação de enquadramento da empresa como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Agente de Contratação e Equipe de Apoio, da 
concessão dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, aplacáveis ao presente certame.  
5.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de 
um enquadramento falso ou errôneo, às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresa ou empresa de pequeno porte será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar lance.  
5.5. As empresas enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeitos de habilitação neste Edital, sob pena de inabilitação, ainda 
que essa apresente alguma restrição. 
5.5.1. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas, com efeito, 
de certidão negativa.  
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5.5.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 5.5.1, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para 
nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 
licitação. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 
(cem reais). 
6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: aberto. 
6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.17. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.19. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.20. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
6.20.1. O encaminhamento da proposta se dará através do site https://licitar.digital/ no rol de menus da Sala 
de Disputa, dentro do prazo estabelecido, após a fase de lances. 
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6.20.2. Em casos excepcionais de dificuldades técnicas, poderá desde que solicitado ao agente de contratação, 
ser utilizado o envio da documentação relacionada à proposta para o e-mail: licitacao@franciscopolis.mg.gov.br 
6.21. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Após o fechamento da etapa de lances o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
7.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
7.2. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação solicitará ao licitante vencedor o envio da 
proposta readequada.  
7.3. O Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos  
7.4. O upload da proposta readequada no site www.portaldecompraspublicas.com.br será de total 
responsabilidade da licitante, a qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em 
sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Agente de Contratação que 
não seja abrir e imprimir o arquivo, devendo conter obrigatoriamente as informações constantes no Anexo 
Proposta deste edital, sob pena de desclassificação.  
7.4.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Edital e no Anexo II deste Edital.  
7.4.2. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 
contidas no Projeto Básico deste Edital serão desconsiderados.  
7.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:  
a) Descrição completa do objeto a ser executado;  
b) Preço global para o objeto licitado, em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas 
decimais;  
b.1) Os preços orçados pela licitante devem incluir todas as despesas que possam incidir na execução da obra, 
inclusive o BDI (Benefício de Despesas Indiretas);  
c) O prazo de validade da proposta que é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista para entrega 
das propostas (Lei nº 14.133/2021, art. 90, § 3º).  
7.6. Deverão acompanhar a Proposta Readequada do licitante vencedor: planilha orçamentária e 
cronograma físico‐financeiro, Declaração de encargos sociais e BDI, elaborados com base no Projeto 
Básico disponibilizado neste Processo, assinados pelo Responsável Técnico da Licitante. A não 
apresentação dos itens exigidos implicará em desclassificação da proposta da licitante.  
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos.  
7.8. Sob pena de desclassificação, as licitantes deverão apresentar declaração expressa de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta (conforme disposto no 
parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), bem como, todos e quaisquer tributos, 
contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, 
transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim todos os custos diretos e indiretos 
necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e especificações.  
7.9. No julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrando em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.  
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7.10. Conforme o art. 59 da Lei nº 14.133/2021, serão desclassificadas, as propostas que:  
I - Contiverem vícios insanáveis;  
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;  
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  
7.10.1. Em observação ao disposto no § 1º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021 cabe ao Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, na análise para desclassificação das propostas, observar que a verificação da conformidade 
das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.  
7.10.2. Desta forma, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o § 4º do art. 59 da Lei Federal 
nº 14.133/2021:  
“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:  
...  
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.” 
7.10.2.1. No entanto, a presunção de inexequibilidade não é absoluta, conforme decisão adotada no 
Acórdão nº 465/2024 – Plenário do STF, o qual avaliou representação em face da desclassificação de propostas 
por inexequibilidade de preço, na forma prevista pelo § 4º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, sem que a 
Administração concedesse a oportunidade de as licitantes demonstrarem a exequibilidade dos valores 
propostos previamente. O Ministro Relator fez questão de tecer comentários a respeito da matéria, para concluir 
que “o critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção relativa de 
inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade de sua proposta, nos termos do art. 59, § 2º, da mesma lei”, no que foi seguido pelos seus 
pares. (Destacamos.)  
7.10.3. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  
7.10.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será 
registrada em ata.  
7.10.4. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global fixado neste edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021).  
7.10.5. Assim, somente serão desclassificadas, as propostas de valores inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, que não tiverem sua exequibilidade demonstrada conforme disposto 
no inciso IV do caput do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  
7.10.6. Conforme o § 5º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.  
7.10.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  
7.10.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação.  
7.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
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7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta.  
7.13. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, o Agente de Contratação examinará 
a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, 
na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço global, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta ou lance que atenda o Edital.  
7.14. Encerrada a fase de julgamento, através do registro de aceitação da proposta pelo Agente de Contratação, 
o sistema abrirá prazo para manifestação de intenção de recurso. 
7.15. Nas hipóteses em que o Agente de Contratação desclassificar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar, via sistema, com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8. DA HABILITAÇÃO  
8.1. Encerrada a etapa de lances, os documentos exigidos para habilitação apenas do licitante vencedor que 
serão enviados por meio do sistema Plataforma Licitar Digital, em formato digital, no prazo de até 01 (uma), 
contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.1.1. A prorrogação de que trata o subitem 8.1, poderá ocorrer nas seguintes situações:  
a) por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação ou pela comissão de 
contratação, quando a substituir; ou  
b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no edital.  
8.1.2. Após o encaminhamento dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, onde o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 hora sob pena de inabilitação, nas hipóteses de:  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
vencedora, a agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
8.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
União:https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&dire
cao=asc 
8.2.2. Cadastro Nacional de Contratações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça: http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da lei n.º 8.429, de 1.992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   
8.3.1. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
 
8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
8.4.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração em vigor, devidamente consolidado, 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
8.4.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
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8.4.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
 
8.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
8.5.2. Certidão de Regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
8.5.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Estado onde estiver sediada a empresa; 
8.5.3.1 Se a sede da empresa for em outro Estado, deverá apresentar, inclusive, a Certidão de Regularidade 
com a Fazenda do Estado de Minas Gerais;   
8.5.4. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município onde estiver sediada a empresa e do Município 
contratante.  
8.5.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
8.5.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.   
8.5.7. Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). Emissão através de: 
https://certidoes.cgu.gov.br/. 
 
8.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria Certidão;  
a.1.) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação;  
b) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos previstos no edital1;  
c) Comprovação de que a Licitante possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 
(dez por cento) do valor estimado da Obra;  
d) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais2,  
d.1) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório.  
d.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§ 1º do art. 
65 da Lei Federal nº 14.1338/2021).  
8.6.1. A comprovação de boa situação financeira da empresa, se dará mediante análise dos índices mínimos 
aceitáveis, os quais serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:  
I- ILC= AC/PC = igual ou superior a 1,0  
II- ILG= (AC+ARLP)/(PC+PELP) = igual ou superior a 1,0  
III- ISG= AT/(PC+PELP) = igual ou superior a 1,0  
Os termos empregados nas fórmulas acima têm o seguinte significado:  
1) ILC é o Índice de Liquidez Corrente;  
2) ILG é o Índice de Liquidez Geral;  
3) ISG é o Índice de Solvência Geral;  
4) AC é o ativo Circulante;  
5) PC é o Passivo Circulante;  
6) ARLP é o Ativo Realizável de Longo Prazo;  
7) PELP é o Passivo Exigível a Longo Prazo;  
8) AT é o Ativo.  

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

8.6.2.: Obterão classificação econômico-financeira, as empresas que apresentarem os indicadores ILC, ILG, 
ISG, nos valores estabelecidos, os licitantes que apresentarem índices inferiores serão considerados 
inabilitados. 
 
8.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 
8.7.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade;  
a) Prova de que a empresa possui um profissional de nível superior registrado no CAU ou CREA, com 
atribuições para executar o objeto licitado, por meio da apresentação de Certidão de Registro do Profissional 
válida;  
b) A prova do vínculo do profissional com a empresa poderá ser feita da seguinte forma: em se tratando de 
sócio da empresa, por intermédio do contrato social; no caso de empregado, mediante cópia da carteira 
profissional de trabalho; e, no caso de contratado, cópia do contrato, que demonstre a identificação do 
profissional com a empresa;  
b.1) Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra, objeto da licitação, e será admitida a 
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração.  
8.7.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante; 
8.7.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT 
ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas 
de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
a)  4.779,43 m2 - pavimentação em piso intertravado tipo sextavado, incluindo sarjetas e guias de meio 
fio; 
8.7.4 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro 
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 
8.7.5 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da 
contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia. 
8.7.6 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. 
8.7.7 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
8.8 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
8.8.1 Valor global: R$4.002.671,85 (quatro milhões, dois mil, seiscentos e setenta e um reais, oitenta 
e cinco centavos). 
8.8.2 Valores unitários: conforme planilha orçamentária de preços anexa ao edital. 
8.8.3 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma 
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das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos 
projetos anexos a este edital. 
8.9 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
 
8.10. DEMAIS DOCUMENTOS: 
a) Declaração Conjunta, conforme modelo do ANEXO V, de que:  
a.1. Não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
Administração, bem como, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública;  
a.2. Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista;  
a.3. Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto neste Edital 
e no Art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração;  
a.4. Conhece e se submete às condições contidas no Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, bem como, 
verificou todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 
documentos que fazem parte do certame;  
a.5. Tem ciência de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, assumindo total 
responsabilidade por erros ou omissões existentes na proposta apresentada, bem como qualquer despesa 
relativa à realização integral do objeto;  
a.6. Não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem 
desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 
da Lei nº 14.133/2021;  
a.7. Concorda com todas as condições da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, sem restrições de qualquer 
natureza e de que, caso vencedora da Licitação, executará o fornecimento pelo preço proposto e de acordo 
com as normas desta Licitação;  
a.8. Tomou CONHECIMENTO de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações relativas à contratação;  
a.9. Compromete-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange 
ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  
a.10. Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), comprometendo-se a adotar as melhores 
práticas de governança e gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet).  
8.10.1 Todos os documentos a apresentar, deverão estar dentro do prazo de validade neles indicados pelo 
órgão expedidor. Na falta dessa indicação expressa, somente serão considerados válidos aqueles expedidos 
nos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização desta licitação, exceto para os Atestados Técnicos e 
ressalvadas as hipóteses da Licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior, mediante 
indicação de norma legal pertinente.  
8.10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.  
8.10.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8.11. DA VISITA TÉCNICA 
8.11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 
instalações do local da execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, devendo 
o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (33) 99145-5578 (Engenheiro Waldir). 
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8.11.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 
para a realização da vistoria. 
8.11.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser retirado na plataforma 
LICITAR DIGITAL, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha 
condições de elaborar sua proposta. 
8.11.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
8.11.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
9.2. Recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 
sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
9.3. pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a 
ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
9.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 8.2, serão observadas 
as seguintes disposições: 
9.4.1. intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais previsto item 9.2 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
14.133/2021, da ata de julgamento; 
9.4.2. a apreciação dar-se-á em fase única. 
9.5. O recurso de que trata o item 9.2. será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
9.8. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.9. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
9.10. O recurso de que trata o item 8.9 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
9.11. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.13. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento 
jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
9.14. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
9.14.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.14.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
9.14.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
9.14.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
9.15. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema 
9.16. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.17. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.18. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados que poderá ser solicitado 
via e-mail pelo endereço licitacaofranciscopolis@gmail.com 
 
10. DAS SANÇÕES 
10.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a licitante contratada será responsabilizada 
administrativamente pelas seguintes infrações:  
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) Cometer fraude fiscal. 
 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
2. Multa de:  

• 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

• 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, o de inexecução parcial da 
obrigação assumida;  

• 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

• 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 
1 e 2, abaixo; e 

• 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 

• As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 
10.3. As sanções previstas nos subitens “1”, “3”, e “4” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDENCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência. 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento. 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
services contratados, por empregado e por dia. 

03 

4 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia. 

03 

Para os itens a seguir deixar de: 

5 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia. 

01 

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência. 

02 

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia. 

01 

8 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência 

03 

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato. 

01 

10 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 

01 

 
10.5. Também fica sujeitas às penalidades, a Contratada que: 
10.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
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10.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.53. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 
10.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 
 
10.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na plataforma eletrônica 
https://licitar.digital/   
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso altere a 
formação de proposta. 
 
12. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a licitante vencedora 
para assinar o contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
12.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor.  
12.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
12.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo vencedor, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
a. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
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b. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante (§ 5º art. 90 da Lei nº 14.133/2021). 
 
13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO   
13.1. O prazo de execução das obras é de 20 (vinte) meses, a contar da assinatura do contrato.  
13.2. O prazo de vigência contratual pode ser prorrogado, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente.  
13.3. Conforme disposto no art. 111, na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de 
vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.  
13.3.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado, serão adotadas as seguintes ações:  
I - O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;  
II - A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.  
13.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  
13.5. O contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à 
contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial.  
13.6. O contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
14.1. Os recursos orçamentários pertinentes correrão a expensas da seguinte dotação orçamentária abaixo: 
02 - Prefeitura Municipal 
02.008 - SEC. MUN. OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
02.008.001 - SEC. MUN. OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
26.782.0710.3066 Construção e Melhoramentos em Estradas Vicinais  
44905100 - Obras e Instalações  
Ficha: 805 
 
15. DA FORMA DE PAGAMENTO   
15.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência. 
15.2 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal. 
15.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1) O prazo de validade; 
2) A data da emissão; 
3) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
4) O período de prestação dos serviços; 
5) O valor a pagar; e 
6) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
15.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

16. DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta 
se referir, exceto em situações previstas em lei. 
1) O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais: 

SINAPI / LOCALIDADE: BELO HORIZONTE 
DATA BASE MAIO /2026 / REGIME: DESONERADO; 
SICRO-MG / REGIÃO JEQUITINHONHA E MUCURI 
DATA BASE: ABRIL/2026 / REGIME: SEM DESONERAÇÃO. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice Nacional 
da Construção Civil (INCC) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde:  
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação;  
I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
16.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
16.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
16.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
16.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
17.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  
17.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
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que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
17.5  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 
17.6 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas.  
17.7.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do service com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
17.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
17.9. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
17.10.  No caso de obras, cumpre, ainda, ao gestor do contrato: 
1) Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 
17.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 
14.133, de 2021. 

18. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
18.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato da obra.  
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
18.4. Conforme estabelecido no Art. 127 da Lei nº 14.133/2021, se o contrato não contemplar preços unitários 
para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da 
relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos nos subitens 
18.2 e 18.3.  
18.5. Conforme estabelecido no Art. 129 da Lei nº 14.133/2021, nas alterações contratuais para supressão de 
obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, 
estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados.  
18.6. Conforme estabelecido no Art. 130 da Lei nº 14.133/2021, caso haja alteração unilateral do contrato que 
aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, 
o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  
18.7. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131 da Lei nº 
14.133/2021).  
18.8. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês.  

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

18.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  
a) Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 
contrato;  
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato;  
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  
d) Empenho de dotações orçamentárias. 

19. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
19.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 
da Lei 14.133/2021.  
19.2. A extinção do contrato poderá ser:  
a. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;  
b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 

20. DA GARANTIA CONTRATUAL 
20.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente 
a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) 
dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
20.2 . A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
1) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas; 
2) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
3) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
4) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 
contratada, quando couber. 
20.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
20.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica, com correção 
monetária. 
20.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda 
20.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
20.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
20.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 
20.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
20.10. Será considerada extinta a garantia: 
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1) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
2) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique 
a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  
20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e 
no Contrato. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
21.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
21.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
21.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
21.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
21.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro e 
após a liberação por parte da Mandatária CAIXA. 
 
21.2 São obrigações da CONTRATADA: 
21.2.1 Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
21.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
21.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº .078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
a) A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado ao 
município, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade. 
21.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
21.2.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010;  
21.2.6 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pelo pagamento quando efetuar medição, 
os seguintes documentos:  

• prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

• certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

• certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado;  
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• Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 
da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

21.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
a) A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 
ao exercício da atividade. 
21.2.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços;  
21.2.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
21.2.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
21.2.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
21.2.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  
21.2.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo 
determinado; 
21.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 
21.2.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;  
21.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
21.2.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
21.2.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015; 
21.2.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
21.2.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum do evento 
arrolado da Lei nº 14.133, de 2021; 
21.2.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante. 
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21.2.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
21.2.23 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII 
– F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  
1) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
2) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
21.2.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços; 
21.2.25  Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
21.2.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
21.2.27 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço; 
21.2.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
21.2.29 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição 
cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
21.2.30 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço,  conforme descrito neste Termo de Referência;  
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 
21.2.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
21.2.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-
la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos; 
21.2.33  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
21.2.34 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
1) Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes 
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 
12.378/2010). 
21.2.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
21.2.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 
contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo; 
21.2.37  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  
1) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
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2) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 
21.238 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto à obra; 
21.2.39 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços 
e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência 
e demais documentos anexos;  
21.2.40  No caso de execução de obras: 
1) Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 
participarem da execução do contrato;  
2) Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias 
contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 
Novembro de 2018.  
21.2.41 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na licitação 
ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os 
projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto n. 7.983/2013. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   
22.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da licitação e durante a 
Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.   
22.2. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo agente de contratação. 
22.2.1. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das Licitantes participantes, das propostas 
apresentadas, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e da manifestação da intenção 
de interposição de recurso(s), se for o caso;   
22.2.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação e serão disponibilizados no sítio 
www.franciscopolis.mg.gov.br/licitacoes/    
22.3. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a 
simples apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita 
alegação de desconhecimento de qualquer pormenor;  
22.4. No caso de eventual divergência entre o EDITAL de Licitação e seus anexos, prevalecerão as disposições 
do primeiro.   
22.5. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido a adjudicatária, a extinção do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções 
cabíveis;   
22.6. A Prefeitura Municipal de Franciscópolis, reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar ou prorrogar o 
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prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete 
a capacidade financeira, técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza;   
22.7. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, 
suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição de documento ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a 
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova data e horário para 
prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão aos Licitantes.;   
22.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o valor poderá ser alterado, para 
restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração do objeto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial.  
22.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital.  
22.10. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
22.11. Qualquer omissão referente ao teor do Termo de Referência deverá ser suprida de acordo com a Lei 
Federal 14.133/2021.;  
22.12. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Malacacheta (MG), com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 
Constituição Federal.  
22.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra na plataforma https://licitar.digital/ e endereço 
eletrônico https://www.franciscopolis.mg.gov.br/licitacoes/ 
 
Franciscópolis/MG, 27 de agosto de 2026. 

 

 

WANDERCI SCHIAVO TOLEDO 
Chefe de Gabinete  
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ANEXO I 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
ENGENHARIA, INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS E DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA EXECUTAR A OBRA DE CALÇAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO 
DE FRANCISCÓPOLIS. 
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(Art. 18, § 1º, Lei nº 14.133/2021)1 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

O planejamento de cada contratação consiste em uma série de atividades realizadas internamente pelo órgão 
ou entidade, que permitem identificar a necessidade da Administração, indicar a solução mais adequada para 
atendê-la, verificar a viabilidade da contratação, e definir como essa solução será contratada (caso seja viável), 
executada e fiscalizada. 

O presente documento é constitutivo da primeira etapa da fase de planejamento e tem como objetivo identificar 
e analisar os cenários para atendimento de demanda registrada no Documento de Formalização da Demanda 
– DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar a tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de 
contratação. 

Órgão: Prefeitura Municipal de Franciscópolis/MG. Secretaria Municipal de Obras. 

Categoria do ETP: Serviço comum de engenharia. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA 
DE ENGENHARIA, INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS E DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA EXECUTAR A OBRA DE CALÇAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO 
DE FRANCISCÓPOLIS EM ATENDIMENTO AO TERMO DE COMPROMISSO DE TRANSFERENCIA 
ESPECIAL Nº 1301002507/2026. 

 

 

I - OBJETO 

 
1§1º. O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a 
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica 
da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. (Grifo Nosso). 
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1.1. Objeto 

Este estudo técnico visa avaliar a viabilidade técnica e econômica para a instauração de processo licitatório 
para contratação de empresa para a execução de OBRA DE CALÇAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS EM ATENDIMENTO AO TERMO DE COMPROMISSO DE 
TRANSFERENCIA ESPECIAL Nº 1301002507/2026. 

Entende-se aqui por serviço comum de engenharia a atividade ou conjunto de atividades que necessita de um 
profissional engenheiro habilitado, conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 
na Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, realizada por execução direta ou indireta, mas que pode 
ser caracterizada por padrões de qualidade e desempenho que podem ser definidos pela administração pública. 

A execução dos Serviços para Obra de calçamento de estradas, objeto desse Estudo Técnico Preliminar 
enquadra-se no conceito de SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, trazido do art. 6º, XXI da Lei nº. 14.133/21: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXI - (...): 
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto 
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 
manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com 
preservação das características originais dos bens; 

Conforme definição do art. 6º, XX da Lei Nacional nº 14.133/2021, o estudo técnico preliminar (ETP) é 
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse 
público envolvido e a sua melhor solução, dando base – posteriormente, ao anteprojeto, ao termo de referência 
ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

O ETP incorpora novos elementos de planejamento, destacando-se, entre outros, o estudo e a análise das 
soluções disponíveis no para efetivo atendimento da pretensão contratual, o apontamento dos requisitos da 
contratação, e o demonstrativo dos resultados pretendidos2. 

Este ETP visa fornecer informações essenciais para embasar a tomada de decisões e planejamento das 
atividades necessárias, a fim de garantir um resultado eficiente e duradouro. 

Ressalta-se que este estudo é apenas uma etapa inicial do processo, sendo imprescindível a realização de 
análises e estudos complementares antes do processo de seleção dos fornecedores.  

Portanto, a realização deste estudo técnico preliminar é de extrema importância para garantir a eficiência e a 
segurança do processo da contratação. 

Justificativa  

1. As estradas vicinais, agrovias ou estradas rurais são importantes componentes de infraestrutura 
rodoviária de FRANCISCÓPOLIS, principalmente para as comunidades rurais, que dependem das 
mesmas para transporte de insumos e produtos agropecuários, para acessar os serviços básicos de 
saúde, educação, comércio e lazer. Sob esta visão, devem ser construídas e receberem manutenção 

 
2Acordão 1668/2021 – TCU – Plenário. [Voto] Parágrafo 115, excerto da instrução de mérito após os exames das 
oitivas: [...] 399. Por isso a importância do adequado planejamento da contratação, em que deve haver a máxima 
transparência de todos os atos administrativos. Deve-se justificar as quantidades de cada móvel, as soluções adotadas, 
de modo a evidenciar, para qualquer cidadão, que aquele item - com suas especificações - e naquela quantidade, 
atendia a tal necessidade. Sem isso, e ausente justificativa no processo - pode-se presumir que alguns itens possam 
estar sendo licitados sem lastro em uma necessidade real e nem com fundamento em uma solução bem definida. [...] 

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

adequadamente, em conformidade com normas específicas, de forma a satisfazer as necessidades 
dos usuários.  

2. As estradas rurais são essenciais para o transporte de pessoas, bens e serviços nas áreas rurais. Elas 
conectam fazendas, comunidades, escolas e hospitais, permitindo um acesso mais fácil e rápido a 
esses locais.   No entanto, muitas estradas rurais apresentam condições precárias, como buracos, 
lama e poeira, o que dificulta o tráfego, especialmente em época de chuvas, interrompendo o trânsito 
de produtos produzidos no campo. Diante disso é indispensável a atenção dos Governos Estadual e 
Municipal para o investimento na infraestrutura dessas vias.  

3. Com a melhoria da acessibilidade da zona rural, com estradas revitalizadas, os agricultores e 
produtores rurais poderão transportar seus produtos com mais facilidade e rapidez, chegando aos 
mercados com menos obstáculos. Isso estimula o comércio local e impulsiona o desenvolvimento 
econômico nas áreas rurais. O calçamento dessas vias também produz impactos positivos na 
qualidade de vida das comunidades rurais. Estradas de boa qualidade facilitam o acesso a serviços 
básicos, como saúde e educação, permitindo que o Distrito e as Comunidades adjacentes tenham 
acesso a área urbana e aos serviços que ali são encontrados. Além disso, uma infraestrutura de 
transporte adequada atrai investimentos para as áreas rurais, criando empregos e oportunidades de 
negócios.  

II – LOCAL DA OBRA 

Os serviços de CALÇAMENTO DE ESTRADAS serão realizados na Estrada rural de acesso ao Distrito de 
Antônio Ferreira conforme croqui: 

Figura 1 – Croqui de Localização 

 

III – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

– Informações sobre o município 

Emancipado em 22 de dezembro de 1995, o município de Franciscópolis está situado no Vale do Mucuri, Estado 
de Minas Gerais, compreendendo uma área de 717,00 km², dista cerca de 450 km da Capital Belo Horizonte. 
Sua população é estimada em 5.034 habitantes, segundo o censo do IBGE de 2022, e possui IDH 0,603. A 
principal fonte de renda do município é a agropecuária, com explorações diversas como: bovinocultura de corte 
e leite, milho, feijão, mandiocultura, cana, olericultura e criação de médios e pequenos animais. 
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IV – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O município de Franciscópolis-MG enfrenta sérias dificuldades devido às estradas vicinais não possuírem 
pavimentação e pelo estado precário de conservação, especialmente durante o período chuvoso. A 
administração pública se depara com desafios contínuos na manutenção dessas vias, pois a falta de 
pavimentação adequada resulta em custos elevados de reparo e constante necessidade de intervenção. As 
chuvas intensas agravam a situação, causando erosão do solo e formação de grandes buracos, o que dificulta 
ainda mais a trafegabilidade. 

Para os moradores, a situação é igualmente problemática. As estradas em más condições tornam o transporte 
de produtos agrícolas e mercadorias extremamente complicado. Veículos frequentemente atolam ou sofrem 
danos devido às péssimas condições das vias, resultando em prejuízos financeiros e atrasos na entrega de 
produtos. Isso impacta diretamente a economia local, já que a agricultura é uma das principais atividades da 
região. 

Durante o período chuvoso, o cenário piora significativamente. As estradas ficam encharcadas, transformando-
se em lamaçais quase intransitáveis. Moradores enfrentam dificuldades para se deslocar, seja para acessar 
serviços básicos como saúde e educação, ou para simplesmente realizar atividades do dia a dia. Emergências 
médicas, por exemplo, tornam-se situações de grande risco quando as ambulâncias não conseguem chegar a 
tempo devido às condições das estradas.  

Além disso, a falta de pavimentação e o mau estado das estradas comprometem a segurança dos usuários. 
Especificamente nos trechos selecionados. (conforme evidencia as imagens abaixo) 

Figura 02  
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Figura 03 

 
Figura 04 
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Figura 05 

 
Portanto, a melhoria das estradas vicinais é crucial para o desenvolvimento de Franciscópolis, tanto para 
facilitar a mobilidade dos moradores quanto para impulsionar a economia local. Investir na pavimentação e 
conservação das estradas não apenas reduziria os custos de manutenção a longo prazo, mas também traria 
um impacto positivo significativo na qualidade de vida dos habitantes e na prosperidade do município. 

V – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE AQUISIÇÕES 

O município não possui o Plano Anual de Contratações. No mesmo sentido, a indicação da dotação 
orçamentária ocorrerá quando da formalização do contrato conforme previsto no Decreto 7.892/2013 (publicado 
sob a égide da Lei 8.666/1993), art. 7º, § 2º e Decreto 11.462/2023 (publicado sob a égide da Lei 14.133/2021), 
art. 17. 

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A definição dos quesitos de contratação tem fundamento nos termos do Inciso III, do § 1º, Art. 18 da Lei 
14.133/2021: 

Art. 18. [...]  
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: [...] 
III - requisitos da contratação; (...) 

Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente registrada e autorizada 
pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
nesse instrumento e no futuro projeto. 

Para a presente contratação deverá ser elaborado Projeto Básico com os elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado para definir e dimensionar as obras, assegurando a viabilidade técnica e o 
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adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, possibilitando a avaliação do custo da obra e 
a definição dos métodos e do prazo de execução.  

Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações capazes de macular o 
caráter competitivo da seleção. 

6.1 . Definição precisa do objeto a ser contratado 

a) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou substituídos, de 
acordo com as determinações dos projetos, do memorial descritivo e das especificações técnicas, a 
serem atendidas pela Contratada; 

b) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e 
recomendações dos fabricantes; 

c) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos intermediários 
e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro das obras; 

6.2 . Qualificação da Técnica Contratada 

a) Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), demonstrando o ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da contratação; 

b) Certidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Operacional 
(CAO), que comprove que a licitante tenha executado obra(s) compatível(is) com a contratação em 
tela, com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens de 
maior relevância técnica e de valor significativo; 

b1) São parcelas de valor significativo as que tenha valor individual igual ou superior a 4% do valor total 
estimado para contratação; 

b2) As exigências de atestado com quantitativos mínimos será limitada a 50% das parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação; 

b3) É permitido o somatório dos quantitativos estipulados na alínea “c”, mediante comprovação em 
mais de um atestado; 

b4) Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, 
os seguintes dados: 

• local de execução; 

• nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; 

• nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de 
registro(s) no CREA; 

• descrição técnicas sucinta indicando os serviços e quantitativos executados; e 

• o prazo final de execução. 

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

c) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, 
profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 
de atestado(s) de responsabilidade técnica devidamente registrado no CREA ou CAU, 
acompanhado(s) da respectiva Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, que comprove que o 
profissional tenha executado obra(s) compatível(is) com a contratação em tela, com técnicas 
construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens de maior relevância 
técnica e de valor significativo; 

c1) Entende-se, para fins deste estudo, como pertencente ao quadro permanente: 

• O empregado; 

• O sócio; 

• O detentor de contrato de prestação de serviço.  

c2) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: 

• Empregado: Ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, 
que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante; 

• Dirigente ou sócio: Contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional ou ato 
constitutivo da empresa; ou 

• Autônomo: Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil 
comum ou declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhado da anuência deste. 

b1) São parcelas de valor significativo as que tenha valor individual igual ou superior a 4% do valor total 
estimado para contratação; 

b2) As exigências de atestado com quantitativos mínimos será limitada a 50% das parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação; 

b3) É permitido o somatório dos quantitativos estipulados na alínea “c”, mediante comprovação em 
mais de um atestado; 

b4) Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, 
os seguintes dados: 

• local de execução; 

• nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; 

• nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de 
registro(s) no CREA; 

• descrição técnicas sucinta indicando os serviços e quantitativos executados; e 

• o prazo final de execução. 

6.3 . Qualificação Econômica Contratada 

a) Qualificação econômico-financeira: com base no capital social da licitante, correspondente a 10% do 
valor orçado pelo município. 
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Requisitos de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade 

Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a 
geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de energia. 

A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas envolvidas 
no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério 
do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, 
líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida destinação. 

A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de sustentabilidade ambiental, 
respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados abaixo:   

d) A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 
CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010; 

e) Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional de 
consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.   

f) Sempre que possível, fazer uso de energia renovável; 

g) Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução dos 
serviços; 

h) Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente-verso na impressão de relatórios 
e outros documentos, bem como utilize a fonte ecológica recomendada pela Advocacia Geral de União, 
disponível no endereço eletrônico: www.agu.gov.br/econfont; 

i) Adoção de uso preferencialmente de papel não clorado na impressão de documentos e relatórios.  
Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis utilizados pelos funcionários por copos 
definitivos; 

j) Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, se for o caso, 
segundo a Resolução CONAMA Nº 257/1999; 

k) Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da aquisição e 
utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento; 

l) Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais 
aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção individuais – EPI’s 
necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, 
etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à 
preservação de suas integridades.  

m) Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e serviços contemplados no escopo da 
contratação, empresas que tenham certificação ambiental.   

n) Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de ferramentas digitais e/ou 
virtuais.  
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6.5 . Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados 

o) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

p) Manuais Técnicos – Conteúdo 01 – Terraplenagem DNIT SICRO/2017; 

q) Terraplenagem – Serviços preliminares DNIT 104/2009-ES; 

r) Manual Básico de Implantação de Rodovia DNIT IPR-742/2010; 

s) Álbum de Projetos-Tipo de Dispositivos de Drenagem DNIT IPR-736/2013; 

t) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras 
providências; 

u) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 

v) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na 
prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras 
providências; 

w) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

x) Guia Nacional de Licitações Sustentáveis; 

Nestes termos a contratação deve atender aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atender 
às necessidades da Prefeitura Municipal de Franciscópolis/MG no que tange às exigências. 

Quanto à mão de obra empregada 

A execução da obra demandará profissionais qualificados no uso das técnicas de construção civil e no 
manuseio adequado dos equipamentos e materiais. Deverão ser fornecidas orientações sobre os tipos mais 
apropriados de equipamentos e materiais para cada etapa do processo de construção, indicando os produtos 
mais recomendados e os procedimentos necessários para garantir a segurança tanto dos trabalhadores quanto 
dos futuros usuários da construção. 

A Contratada deve assegurar o fornecimento e a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para 
todos os seus funcionários envolvidos na construção civil, conforme exigido pelas Normas Regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente a NR-6 e a NR-18. Esses EPIs devem ser fornecidos 
gratuitamente, estar em bom estado de conservação e adequados aos riscos das atividades, garantindo a 
segurança e a saúde dos trabalhadores durante a execução da obra. 

Quanto aos materiais necessários 

Além dos equipamentos, maquinário e ferramentas necessários à execução da obra, a Contratada deverá 
fornecer todos os materiais previstos nos projetos executivos anexos ao instrumento convocatório, observando 
a descrição desses e os critérios qualitativos e quantitativos detalhados pela equipe técnica na planilha 
orçamentária, nas memórias de cálculos e no memorial descritivo de cada etapa do projeto. A Contratada se 
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responsabilizará também pela gestão dos insumos, não se admitindo atraso na execução dos serviços por 
alegada ausência de materiais. 

 Visita Técnica - Facultativa3 

Deverá ser facultativa a visita técnica dos licitantes.  

A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas de 
interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação.  

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria/visita técnica, deverá declarar que não tem a intenção de realizar 
a Visita Técnica conforme sua decisão. 

Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato.   

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato. 

O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

Garantia das obras 

A respeito de garantia a administração deverá deixar claro sobre a garantia das obras executadas de forma a 
e se resguardar de ônus que são de responsabilidade do construtor. 

A base legal e documentação suporte são as constantes nos seguintes documentos:  

 
3 NOTA EXPLICATIVA: O TCU tem admitido a realização de visita técnica facultativa, entendendo, inclusive, que é 
suficiente a declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto, de forma a assumir 
o ônus de qualquer ocorrência em razão da não visita, a conferir: “9.2.4. Nas próximas licitações, abstenha-se de exigir 
visita técnica em seus instrumentos convocatórios como requisito de habilitação do certame, em dissonância com os 
arts. 3º, caput e § 1º, inciso I, e 30, inciso III, da Lei Federal no 8.666/1993 c/c art. 5º do Decreto n. 5.450/2005, a não 
ser quando for condição imprescindível ao conhecimento das particularidades do objeto a ser licitado. 
NOTA EXPLICATIVA: O entendimento mais recente do TCU é que “O edital deve estabelecer, no caso de visita 
facultativa, a responsabilidade do contratado pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 
verificação das condições do local de execução do objeto” (Acórdão 7519/2013 – Segunda Câmara, TC 024.995/2013-4, 
relatora Ministra Ana Arraes, 3.12.2013). Ver informativo 180/TCU.  
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y) IBRAOP OT (Instituto Brasileiro de Obras Públicas – Orientação Técnica) – BR 003/2011: Esta 
Orientação Técnica visa estabelecer parâmetros para as avaliações de qualidade das obras públicas, 
durante o seu período de garantia, mais notadamente nos cinco anos de responsabilidade; 

z) ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) NBR 17170:2022 Edificações- Garantias - Prazos 
recomendados e diretrizes. 

 
A responsabilidade objetiva da contratada está preconizada no Código Civil Brasileiro em seu Art. 618:  

Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco 
anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 
solo.  

 
Administração pública deverá observar o código civil e atentar para o disposto no § 2º e § 6º do art. 140 da Lei 
nº. 14.133/21: 

(...) 
§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo contrato. 
(...) 
§ 6º Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá 
o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de 
garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e 
pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 
construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 
de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

Cita-se precedente do TCU: 

Considerando a responsabilidade civil da contratada disposta no art. 618 do Código 
Civil, de fato, e empreiteira é objetivamente responsável pela solidez e segurança da 
obra por um prazo irredutível de cinco anos. (TCU, Acórdão 252/2012, Plenário, rel. 
Min. Valmir Campelo) 

 
Cabe a contratada o ônus da prova de demonstrar que não agiu com dolo ou culpa na consecução de vícios 
que digam respeito à solidez e segurança da construção. Tal entendimento é extensivo àquelas falhas que 
comprometam a habitabilidade da edificação, como infiltrações e vazamentos, consoante entendimento do STJ, 
in verbis:  

A expressão "solidez e segurança" utilizada no artigo 1.245 do Código Civil não deve 
ser interpretada restritivamente; os defeitos que impedem a boa habitabilidade do 
prédio, tais como infiltrações de água e vazamentos, também estão por ela 
abrangidos.4 

 
 

 
4 RESP no 46.568/SP 1994/0010054-0. Rel. Min. Ari Pargendler. 
Julgamento: 25052009. Terceira Turma. DJ, p. 171, r jul. 1999. 
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VII – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO  

Conforme disposto na Lei nº 14.133/21, é fundamental que as contratações públicas sejam precedidas de um 
planejamento criterioso que relacione a demanda prevista com as quantidades necessárias de bens ou serviços 
a serem contratados, assegurando o atendimento ao interesse público e o uso eficiente dos recursos públicos. 

No presente estudo a demanda prevista é resultado do programa de necessidades estabelecido, após terem 
sidos levantados os serviços detalhados e as quantidades, através da elaboração dos projetos técnicos que 
somado ao memorial descritivo, resultou no orçamento completo das obras a serem executadas.  

Os quantitativos foram obtidos através da memória de cálculo e planilha orçamentária, sob responsabilidade 
dos projetistas e estão apresentados nas peças técnicas.  

Para atender à demanda levantada, foram definidos os seguintes quantitativos com base em critérios técnicos 
e projeções de uso: 

a) Serviços de terraplanagem: 10.948,00 m² ; 

b) Serviços de drenagem:  caixas coletora de sarjeta: 16 unidades,  Boca de BSTC: 08 unidades e corpo de 
BSTC: 64 m; 

c) Serviços de pavimentação: piso intertravado tipo sextavado, esp de 8 cm com FCK de 35 mpa: 9.558,86 
m², sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm base X 10 cm altura: 3.400,00 m, 
guia de meio fio em concreto com FCK de 20 mpa pré moldado padrão DER/MG com dimensões (12X16, 
7X35) cm: 3.635,20 m;  

d) Serviços de sinalização: Placa de regulamentação de 0,60 cm, refletiva tipo I mais fornecimento e 
implantação: 01 unidade, Placa de advertência de 0,60 cm, refletiva tipo I mais fornecimento e 
implantação: 09 unidades. 

Ainda, de acordo com o art. 18 da Lei nº 14.133/21, o planejamento deve assegurar a compatibilidade entre os 
objetivos do contrato e os recursos disponíveis. Nesse sentido, a definição das quantidades foi realizada com 
base em estudos detalhados, garantindo que os serviços a serem contratados atendam integralmente à 
demanda prevista, com economicidade e eficiência. 

A relação entre a demanda prevista e as quantidades necessárias apresentadas visam evitar desperdício de 
recursos públicos e descompassos no fornecimento ou na execução dos serviços; promover o atendimento 
integral às necessidades identificadas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e 
assegurar o cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e eficácia, conforme o art. 5º da Lei nº 
14.133/21. 

O detalhamento individualizado dos quantitativos dos serviços é apresentado nas peças técnicas de 
engenharia. 

VIII – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado consiste em realizar pesquisa de mercado, a fim de identificar as soluções 
disponíveis que atendam à necessidade da contratação e aos requisitos estabelecidos, bem como conhecer as 
condições usuais de aquisição ou de execução do objeto. 

É certo que essa pesquisa possibilita à equipe de planejamento identificar o que o mercado tem a oferecer para 
atender à necessidade da Administração, e ter uma noção dos custos envolvidos, comparando o custo-
benefício de cada tipo de solução cogitado para a resolução do problema. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar a melhor solução para supri-la no 
mercado, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 
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IX – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS 

Alinhada às disposições do Decreto 7.983, de 2013, a lei de licitações (14.133/21) prevê que o orçamento de 
referência de obras e serviços de engenharia deve ser prioritariamente definido por meio da composição de 
custos unitários.  

Segundo a Orientação Técnica OT – IBR 001/2006, do IBRAOP, “Cada Composição de Custo Unitário define 
o valor financeiro a ser despendido na execução do respectivo serviço e é elaborada com base em coeficientes 
de produtividade, de consumo e aproveitamento de insumos e seus preços coletados no mercado”. 

Em relação aos preços do orçamento da obra, principalmente no que compete a estimativa de preços da (s) 
contratação (ões) da Obra, foram compatíveis com os quantitativos levantados nos projetos de engenharia e 
arquitetura.  

No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do 
percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será 
definido por meio da utilização dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Os quantitativos, delineado em projeto, foram determinados pelo levantamento dos serviços, realizados de 
acordo com o Projeto Executivo. Os preços unitários adotados foram os do SICRO MG Região Jequitinhonha 
e Mucuri na data base ABRIL/MAIO DE 2026 sem desoneração. As especificações dos serviços, orçamento, 
foram elaborados baseado nos Sistemas de Custos e Orçamentos referenciais de Minas Gerais SINAPI-MG / 
DER-MG. 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VI da Lei 14.133 as memórias de cálculo dos preços unitários e do valor total 
devem ser incluídas nos autos do processo de contratação, bem como os documentos que lhe dão suporte. 
Assim, colaciona-se a planilha de custos elaborada para a contratação: 

 
O preço estimado para a contratação é de R$ 4.002.671,85 (quatro milhões, dois mil, seiscentos e setenta e 
um reais, oitenta e cinco centavos). 
A Lei 14.133/2021diz no Inciso I, do § 2º, do Art. 23 que para a contratação de obras e serviços de engenharia, 
o valor estimado, acrescido de BDI e Encargos sociais pode ser definido pela composição de custos unitárias 
menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro) e, 
subsidiariamente, por pesquisa em mídia especializada, contratações similares realizadas pela administração 
pública e pesquisa na base nacional de notas ficais. 

Além dos custos diretos para a obtenção da solução (preço de compra, entrega, instalação, seguros etc.), foram 
considerados os custos indiretos, relacionados ao ciclo de vida do objeto, a exemplo dos custos operacionais 
(como de consumo de energia, de combustível, de água, custos de peças de reposição e de manutenção, 
depreciação) e custos de fim de vida (desativação ou descarte final). 

Ressalta-se que o orçamento estimado para a solução selecionada durante a elaboração do presente ETP 
poderá ser reexaminado e detalhado na fase de elaboração do Termo de Referência (TR). Esse processo visa 
aumentar a precisão da estimativa, dos valores a serem contratados. 

X – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O escopo dos serviços preliminares contempla o fornecimento e colocação de placa de obra em chapa 
galvanizada, barracão de obra, locação topográfica e fornecimento de fita zebrada e cone de sinalização.  

O projeto inclui também a execução de serviço de terraplanagem a regularização resume-se a corrigir algumas 
falhas da superfície terraplenada, pois, no final da terraplenagem, a superfície já deve apresentar bom 
acabamento. O subleito é a camada final da terraplanagem e deve apresentar certa regularização para as 
próximas camadas. Segundo a DNIT 137/2010, a regularização do subleito deve ser feita com o próprio solo, 
apresentando expansão menor ou igual a 2%, assim, deverá ser regularizado e compactado o sub-leito. As 
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operações devem compreender o corte de até 15 cm de espessura, onde, o que exceder esta altura será 
considerado como terraplenagem. 

Nos serviços de drenagem para coletar a água das sarjetas e conduzi-las para as valas de escoamento deverá 
ser executada a caixa coletora conforme indicação em projeto. Os bueiros tubulares são obras de arte correntes 
constituídas por tubos que tem por objetivo permitir a passagem livre das águas que ocorrem nas estradas. Os 
bueiros são compostos de duas partes, a saber: seu corpo e sua boca. O corpo de bueiro constitui a parte 
situada sob os cortes e aterros. As bocas de bueiros constituem os dispositivos de admissão e lançamento, a 
montante e a jusante, e são compostas de soleira, muro de testa e alas. 

Os serviços de pavimentação compreende a execução de pavimentação com a utilização de blocos de concreto 
intertravados sextavados, espessura de 8 cm, cor natural, assentado sobre colchão de pó de pedra. A Sarjeta 
é o canal triangular longitudinal situado nos bordos das pistas destinado a coletar as águas superficiais da faixa 
pavimentada da via e conduzi-las às bocas-de-lobo ou emissário mais próximo, conforme condições específicas 
do município. O meio-fio é a guia de concreto utilizada para separar a faixa de pavimentação da faixa do Passeio 
ou separador do canteiro central, limitando a sarjeta longitudinalmente. O meio fio previsto no projeto é para 
execução de travas nos trechos com declive acentuado. 

A combinação dessas intervenções visa proporcionar uma solução completa e eficaz para a melhoria das 
estradas vicinais do município, promovendo maior durabilidade, segurança e conforto aos seus usuários. A 
execução desses serviços terá um impacto positivo significativo na infraestrutura local, contribuindo para o 
desenvolvimento econômico e social da região.  

Enquadramento de obra ou serviço de engenharia comum ou especial 

Sob a égide da nova lei de licitações, a atividade será enquadrada como serviço de engenharia quando seu 
exercício, por força de lei, for privativo das profissões de engenheiro e arquiteto, e, cumulativamente, quando 
não importar em inovação do espaço físico da natureza ou substancial alteração das características originais 
de bem imóvel. 

Nesse sentido o objeto atende o conceito de serviço comum de engenharia, trazido do art. 6º, XXI da Lei nº. 
14.133/21: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXI - (...): 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto 
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 
manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com 
preservação das características originais dos bens; 

Importa destacar que o Tribunal de Contas da União assim se manifestou, por meio do Acórdão 1936-30/2011- 
Plenário, sob a admissibilidade da utilização da modalidade pregão para obras e serviços comuns de 
engenharia de conservação rodoviária: 

“Os serviços de engenharia considerados comuns, como os de conservação 
rodoviária, devem ser contratados utilizando-se a modalidade pregão, 
preferencialmente na forma eletrônica. (g.n.) 

Pelo exposto acima, tem-se que o objeto a ser licitado pode ser enquadrada como SERVIÇO COMUM DE 
ENGENHARIA, visto que, por se tratar de construção de edificação, e: 

aa) Será executada através de mão de obra, equipamentos e materiais padronizáveis e usuais; 
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bb) É comumente contratada pela Administração Municipal; 

cc) O responsável técnico pela obra será um engenheiro ou arquiteto; 

dd) Trata-se de serviço que possui grande número de fornecedores e de executores (empresas e 
profissionais) no mercado local ou regional (que é aquele mercado que costuma suprir a demanda no 
caso de obras de pequeno e médio portes). 

 

XI – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Trata-se de uma contratação de serviço comum de engenharia, cujo parcelamento do objeto, em regra, não é 
possível, considerando que obras de engenharia possuem etapas construtivas interrelacionadas e serviços 
interdependentes, a execução de etapas por empresas diferentes pode gerar uma falta de sincronia e 
consequentemente atrasos no cronograma. O atraso em uma etapa implica no atraso nas demais etapas, 
ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra. 

Neste caso, para execução deste objeto, não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande 
maioria são interdependentes, devendo ser executados por uma mesma empresa para garantir a 
responsabilidade técnica dos serviços.  

Também não há viabilidade econômica, pois a tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em 
função da diluição dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a 
competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são executados por empresas 
de mesmo ramo de atividade.  

Então, pelas razões expostas, a contratação não será parcelada, por não ser vantajoso para a administração 
ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 

 

XII – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Sobre o assunto, cabe citar o Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação 
do TCU, que define os resultados pretendidos como: 

(...) os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação da solução, em 
termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a 
impactos ambientais positivos (e.g. diminuição do consumo de papel ou de energia 
elétrica), bem como, se for caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços, 
de forma a atender à necessidade da contratação. (Tribunal de Contas da União, 
2012, p. 106-107)  

A execução de serviços de adequação ambiental de estradas é uma solução estratégica e essencial para 
resolver os problemas de trafegabilidade e escoamento da produção enfrentados pela comunidade de 
Franciscópolis. A seguir, detalho os resultados esperados: 

Trafegabilidade: 

ee) Melhoria no Acesso: Com execução dos serviços, as estradas vicinais terão seu acesso garantido, 
permitindo a passagem contínua e segura de veículos, especialmente durante períodos de chuvas 
intensas. 

ff) Fluxo de Tráfego Confiável: A nova estrutura proporcionará um fluxo de tráfego mais confiável e 
ininterrupto, essencial para a mobilidade dos moradores e para o transporte de mercadorias. 
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gg) Facilitação do Escoamento da Produção: A melhoria na infraestrutura permitirá que os produtores rurais 
escoem sua produção de forma mais eficiente, reduzindo o tempo de transporte e os custos 
associados. 

hh) Preservação da Qualidade dos Produtos: Com um transporte mais rápido e seguro, haverá menor risco 
de deterioração dos produtos agrícolas, garantindo que cheguem ao mercado em melhor condição e 
com maior valor agregado. 

ii) Redução de Riscos de Acidentes: A adequação das estradas aumentará a segurança da estrada, 
reduzindo o risco de acidentes causados por buracos, atoleiros ou falhas estruturais. 

jj) Proteção da Infraestrutura: A nova estrutura será mais resistente às intempéries, minimizando os danos 
causados por eventos climáticos extremos. 

kk) Impulso ao Comércio Local: O serviço facilitará o transporte de mercadorias e serviços, promovendo o 
desenvolvimento econômico e atraindo novos investimentos para a região. 

ll) Solução Duradoura: A escolha piso intertravado garante uma solução duradoura e de baixa 
manutenção, contribuindo para a sustentabilidade da infraestrutura. 

mm) Adaptabilidade às Mudanças Climáticas: A estrutura projetada é resiliente às variações 
climáticas, garantindo a funcionalidade contínua mesmo em condições adversas. 

Os resultados pretendidos com a obra de revitalização de estradas por meio de obras de reforma nas vias 
municipais são abrangentes e visam não apenas resolver os problemas imediatos causados pela deterioração 
do pavimento existente, mas também promover o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da 
comunidade de Franciscópolis. A obra representa um investimento estratégico em infraestrutura, segurança e 
desenvolvimento econômico, beneficiando a população local a longo prazo. 

 

XIII - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO 

Trata-se das medidas que a Administração precisa tomar para viabilizar a execução contratual. 

Antes da celebração de um contrato, especialmente em projetos de infraestrutura como a conservação 
rodoviária, como é o caso em apreço, a administração deve adotar uma série de providências para assegurar 
o sucesso da execução do contrato, bem como para garantir a eficiência na fiscalização e gestão contratual. 
Abaixo estão algumas das providências a serem consideradas: 

Realizar um estudo técnico prévio é fundamental para compreender as necessidades específicas do serviço de 
engenharia, com o desenvolvimento dos projetos:  

nn) Elaboração Projeto Básico5 detalhado, que inclua todas as especificações técnicas, prazos, orçamento 
estimado, e demais informações essenciais para a contratação.  

 
5 XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos: 
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oo) Elaboração de Projeto executivo6 com os elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra, com a individualização das distâncias de transporte por trecho. 

Estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção do contratado, assegurando a transparência e 
competitividade que são essenciais.  

Estabelecer indicadores de desempenho que permitam avaliar a qualidade da execução do contrato. Esses 
indicadores podem abranger prazos, qualidade dos materiais, conformidade com normas técnicas, entre outros. 

Adotar um sistema eficiente para a gestão do contrato, que inclua ferramentas de monitoramento, controle de 
prazos, registro de ocorrências, e relatórios periódicos.  

Definir as garantias contratuais necessárias para assegurar o cumprimento das obrigações por parte do 
contratado, como seguro-garantia, caução, ou outras modalidades previstas em lei.  

Estabelecer um processo de acompanhamento contínuo da execução do contrato, com visitas técnicas 
regulares, reuniões de acompanhamento e avaliações periódicas do desempenho do contratado.  

Estabelecer canais eficientes de comunicação entre a administração, a equipe de fiscalização e o contratado, 
facilitando a troca de informações e a resolução rápida de eventuais problemas.  

A implementação dessas providências pela administração pública antes da celebração do contrato é crucial 
para assegurar o sucesso do projeto da execução das obras da construção.  

Se for o caso promover a capacitação dos servidores envolvidos na fiscalização e gestão contratual. Isso inclui 
treinamentos sobre a legislação pertinente, procedimentos técnicos, e aspectos práticos da execução do 
contrato. 

Quando necessário, considerar a contratação de profissionais especializados para reforçar a equipe de 
fiscalização, como engenheiros, arquitetos, e técnicos específicos.  

A capacitação da equipe de fiscalização e gestão contratual é uma etapa chave, garantindo que os servidores 
estejam preparados para monitorar e administrar o contrato de forma eficaz, minimizando riscos e promovendo 
a eficiência na utilização dos recursos públicos.  

Com essas medidas, espera-se garantir uma construção de qualidade, dentro dos prazos e orçamentos 
estabelecidos, alinhada aos interesses da Prefeitura e ao atendimento das necessidades dos cidadãos. 

 

XIV – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

No contexto atual, o município em de Franciscópolis apresenta uma dinâmica administrativa eficiente e bem 
estruturada, o que reflete diretamente na sua capacidade de gerenciamento e na otimização dos recursos 
disponíveis.  

Diante desse cenário, não se faz necessária a realização de contrações correlatas e/ou interdependentes para 
que o objetivo desta contratação seja atingido. 

 

XV – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

 
6 XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o 
detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a 
serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes; 
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Na execução dos serviços caberá à Contratante e à Contratada a observância das normas de proteção 
ambiental, cabendo a primeira a fiscalização quanto ao estrito cumprimento da legislação e a segunda o 
respeito às leis ambientais na consecução dos serviços. 

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de 
serviços. 

 XVI – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

Após uma análise detalhada das condições e necessidades atuais do município, concluímos que a contratação 
de uma empresa para execução da obra de revitalização de estradas por meio de obras de reforma nas vias 
municipais mostra-se adequada.  

A contratação atende aos princípios da eficiência, legalidade e economicidade previstos na Constituição Federal 
e na Lei nº 14.133/2021. Foi observado o devido planejamento, com a elaboração de projetos e planilhas 
orçamentárias, conforme previsto no artigo 18 da referida norma. 

Dessa forma, a execução das obras demonstra-se adequada e imprescindível, considerando os benefícios 
sociais e econômicos.  

 

XVI – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao concluirmos o processo de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a contração em apreço, é 
imperativo ressaltar a importância desta etapa como base sólida para o sucesso do projeto. O ETP não apenas 
fornece uma visão abrangente das características técnicas e operacionais envolvidas, mas também serve como 
guia estratégico para a tomada de decisões fundamentais ao longo do ciclo do projeto.  

Portanto, ao considerar este Estudo Técnico Preliminar como o alicerce do projeto da construção pleiteada, 
acreditamos que estamos trilhando o caminho adequado para a criação de uma infraestrutura resiliente, 
eficiente e ecologicamente responsável. Com a implementação rigorosa das diretrizes delineadas neste estudo, 
temos a confiança de que a execução da obra se converterá não apenas em um componente funcional, mas 
em um ativo sustentável para a comunidade. 

 

XVIII – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Pelas justificativas apresentadas, e com base nos elementos levantados no presente Estudo Técnico 
Preliminar, a contratação mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. Diante do 
exposto, DECLARA-SE A VIABILIDADE da contratação. 

Este signatário, apresenta o presente estudo técnico preliminar, constando de 25 folhas digitadas de um só 
lado, sendo esta última datada e assinada, colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos 
adicionais que se fizerem necessários. 
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ANEXO II 
 

PROJETO BÁSICO 
1 OBJETO 
1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUTAR A OBRA DE CALÇAMENTO 
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS EM ATENDIMENTO AO TERMO DE 
COMPROMISSO DE TRANSFERENCIA ESPECIAL Nº  
1301002507/2026, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 
instrumento. 
1.2 Este procedimento deverá ser formalizado na modalidade Concorrência Pública, na forma eletrônica; critério 
de julgamento por menor preço aferido de forma global; e regime de execução empreitada por preço global, 
conforme rege a Lei Federal 14.133/2021. 
2 OBJETIVO 
2.1 Este Projeto Básico constitui peça integrante e indispensável do respectivo procedimento licitatório e tem 
como objetivo estabelecer o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado 
para caracterizar a contratação de obras de Engenharia, com o fornecimento de materiais, peças, insumos e 
mão de obra para a execução dos serviços descritos no objeto deste instrumento, conforme especificações e 
quantitativos abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR ESTIMADO 

01 
CALÇAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS 

Serv. 01 
R$ 4.002.671,85 

TOTAL R$ 4.002.671,85 

2.2 Em caso de possíveis dúvidas decorrentes de conflitos entre o projeto de engenharia, a planilha 
orçamentária, o memorial descritivo e especificações técnicas, prevalecerão o que estiver contemplado nos 
seguintes elementos e nesta ordem: 

2.2.1 Projeto Básico/Executivo de Engenharia; 

2.2.2 Memorial Descritivo e as EspecificaçõesTécnicas; 

2.2.3 Planilha Orçamentária. 

2.3 Os serviços desta licitação estão detalhados no Memorial Descritivo e deverão seguir os Projetos 
executivos, obedecendo ao planejamento previsto no cronograma físico-financeiro. A execução dos serviços 
deverão ainda atender as normas da ABNT e de todas aquelas mencionadas neste Projeto Básico. 

2.4 Os projetos executivos e a respectiva ART encontram-se anexas ao Projeto Básico. 

2.5 A LICITANTE deverá analisar todo o material técnico disponibilizado neste Projeto Básico, considerando os 
serviços a executar e o prazo previsto, listando erros, falhas e omissões que por ventura encontrar.  

2.5.1 O FISCAL DO CONTRATO, durante a prestação de serviços, não aceitará da CONTRATADA 
reclamações quanto ao projeto, documentos técnicos e planilha estarem inviabilizando o cumprimento do prazo, 
preço e qualidade contratados. 

2.6 As obras e serviços objeto desta licitação não se caracterizam como empreendimento de impacto ambiental 
ou urbanístico. 
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3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1 As estradas vicinais, agrovias ou estradas rurais são importantes componentes de infraestrutura 
rodoviária de FRANCISCÓPOLIS, principalmente para as comunidades rurais, que dependem das 
mesmas para transporte de insumos e produtos agropecuários, para acessar os serviços básicos de 
saúde, educação, comercio e lazer. Sob esta visão, devem ser construídas e receberem manutenção 
adequadamente, em conformidade com normas específicas, de forma a satisfazer as necessidades 
dos usuários.  

As estradas rurais são essenciais para o transporte de pessoas, bens e serviços nas áreas rurais. Elas 
conectam fazendas, comunidades, escolas e hospitais, permitindo um acesso mais fácil e rápido a 
esses locais.   No entanto, muitas estradas rurais apresentam condições precárias, como buracos, 
lama e poeira, o que dificulta o tráfego, especialmente em época de chuvas, interrompendo o trânsito 
de produtos produzidos no campo. Diante disso é indispensável a atenção dos Governos Estadual e 
Municipal para o investimento na infraestrutura dessas vias.  

3.2 Com a melhoria da acessibilidade da zona rural, com estradas revitalizadas, os agricultores e 
produtores rurais poderão transportar seus produtos com mais facilidade e rapidez, chegando aos 
mercados com menos obstáculos. Isso estimula o comércio local e impulsiona o desenvolvimento 
econômico nas áreas rurais. O calçamento dessas vias também produz impactos positivos na 
qualidade de vida das comunidades rurais. Estradas de boa qualidade facilitam o acesso a 
serviços básicos, como saúde e educação, permitindo que o Distrito e as Comunidades adjacentes 
tenham acesso a área urbana e aos serviços que ali são encontrados. Além disso, uma 
infraestrutura de transporte adequada atrai investimentos para as áreas rurais, criando empregos 
e oportunidades de negócios.  

3.3 Então, com objetivo de sanar esses problemas, se faz necessário a obra de revitalização de estradas. 

3.4 Além disso,  sob o ponto de vista operacional, a Prefeitura não dispõe de mão de obra qualificada e suficente 
para execução do serviço, o que gera a necessidade de contratação de uma empresa especializada na 
execução do pleito. 

3.5 Portanto, as obras citadas vêm para garantir segurança e conforto para as comunidades e atendimento ao 
princípio do interesse público. 

4 DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 
4.1 A CONTRATADA deverá executar as obras considerando sempre os requisitos de Segurança do Trabalho 
adequados, seguindo a Lei 6.514/77, as Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do 
Trabalho e as normas da ABNT. 

4.2 A CONTRATADA deverá executar as obras considerando sempre os requisitos ambientais adequados, 
seguindo a legislação ambiental vigente (Federal, Estadual e Municipal), as Resoluções do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA) e as normas da ABNT. 

4.3 A CONTRATADA deverá fazer duas ARTs, uma em nome de quaisquer dos seus responsáveis técnicos 
constantes da Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto à entidade profissional competente, e outra em 
nome do engenheiro que efetivamente executará o serviço. Caso o responsável técnico geral da empresa seja 
o engenheiro que efetivamente comandará o serviço, a segunda anotação fica naturalmente suprida, desde 
que seja garantida a sua permanência na execução dos serviços. 

5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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5.1 Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência e Concordata) expedida 
pelo Cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, emitida, a no máximo, 90 (noventa) dias da 
data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do Artigo 69 da Lei Federal 14.133/21 e 
suas alterações; 

5.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

5.2.1 No caso de empresa que ainda não encerrou seu primeiro exercício social, estando por essa razão, 
impossibilitada de apresentar o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, será admitida (somente 
nesta hipótese) a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade. 

5.2.2 A comprovação exigida no item “5.2” deverá ser feita da seguinte forma: 

a) No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 
publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

b) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo 
Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de 
sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 

5.3 Comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa, conforme índices de Liquidez Geral, 
Liquidez Corrente e Solvência Geral, extraídos das demonstrações financeiras do último exercício social ou do 
balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade recém-constituída, calculados conforme 
segue abaixo, sendo habilitadas as proponentes que alcançarem os índices relacionados abaixo: 

ILG = Liquidez Geral – maior ou igual a 1,00; 

ILC = Liquidez Corrente – maior ou igual a 1,00; 

ISG = Solvência Geral – maior ou igual a 1,00. 

Sendo: 

ILG = (AC +RLP) / (PC + PNC) 

ILC = AC / PC 

ISG = AT / (PC + PNC) 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

PNC = Passível não Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 
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AT = Ativo Total 

5.3.1 Os índices de que trata a cláusula supra deverão ser apresentados pela empresa participante, devendo 
ser calculados e assinados, obrigatoriamente, pela licitante e confirmados pelo responsável por sua 
contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

5.4 A licitante que apresentar Balanço Patrimonial e/ou Demonstração do Resultado do Exercício em meio 
eletrônico, deverá atender: 

a) A norma NBC T 2.8 - Das Formalidades da Escrituração Contábil em Forma Eletrônica, emitida pelo Conselho 
Federal de Contabilidade da República Federativa do Brasil; e 

b) Seguir as normas quanto ao Sistema Público de Escrituração Digital SPED, disposto no Decreto Federal nº 
6.022, de 22 de janeiro de 2007 e na Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007 da Receita 
Federal e suas alterações posteriores. 

6 HABILITAÇÃO TÉCNICA 
6.1  A empresa interessada deverá comprovar que possui habilitação técnica para atuar nas obras e serviços 
ora licitados mediante a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos, com objeto da licitação, através da apresentação dos 
seguintesdocumentos: 

6.1.1 Registro ou inscrição regular, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, no Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou no entidade competente de classe: 

a) da empresa licitante; e 

b) de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados; 

6.1.2 No caso de empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou 
no CAU do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por 
ocasião da assinatura docontrato; 

6.1.3 Comprovação por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, acompanhado da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome dos responsáveis técnicos que fazem parte do quadro permanente da licitante, que 
comprove ter executado no MÍNIMO: 

a) 4.779,43 m2 -  pavimentação em piso intertravado tipo sextavado, incluindo sarjetas e guias de meio 
fio; 

6.1.4 A licitante poderá comprovar a capacidade técnica através de 01 (um) ou mais atestados. 

6.1.5 Os responsáveis técnicos que se responsabilizarão pelos trabalhos deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins de Edital: 

a) o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 

b) o administrador ou o diretor; 

c) o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
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d) e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 
de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

7 DOCUMENTOS EXIGÍVEIS APÓS ACONTRATAÇÃO 
7.1 O cronograma físico financeiro deverá ter os seus respectivos percentuais físicos em concordância com o 
cronograma da proposta. 

7.2 A CONTRATADA deverá observar o prazo do parágrafo 1º do art. 28 da Resolução nº 1.025/2009 do 
CONFEA para o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, e o prazo dos insc. I e II, do art. 2º 
da Resolução nº 91/2014 do CAU/BR para Registro de Responsabilidade Técnica – RRT no âmbito da 
Arquitetura eUrbanismo. 

7.3 A CONTRATADA deverá apresentar para o FISCAL DO CONTRATO no prazo de 07 (sete) dias o Plano de 
Sinalização Diurna e Noturna, aprovado pela Divisão de Trânsito e Transporte –DTT. 

7.4 Havendo erros, omissões ou não conformidades nesta documentação, serão informados à CONTRATADA 
para correção. Depois de verificados, os documentos serãodevolvidos. 

7.5 Como Garantia contratual, a adjudicatária deverá depositar na Tesouraria do Município de Franciscópolis, 
até no máximo de 10 (dez) dias úteis após o ato de assinatura do contrato, a quantia equivalente a 5% (cinco 
por cento) do valor contratual conforme art. 98 da Lei 14.133/21, em uma das modalidades previstas no§ 1º do 
art. 96 da referida lei; 

7.5.1 A Garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações assumidas, sem prejuízo das multas legais 
aplicadas à contratada em razão da execução docontrato; 

7.5.2 A Garantia deverá ser atualizada quando das alterações no contrato; 

7.5.3 A garantia será liberada após o cumprimento total do contrato e emissão, pela Fiscalização do Município 
de Franciscópolis, do Termo de Recebimento Definitivo -TRD. 

8 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 
8.1  A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas. 

8.2 Na execução dessa obra, a contratada deverá observar os documentos abaixo, assim como toda a 
legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação: 

8.2.1 Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU/CONFEA; 

8.2.2 Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

8.2.3 Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

8.2.4 Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiro, entre outros; 

8.2.5 Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); 

8.2.6 Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

8.2.7 Normais internacionais específicas consagradas, se necessário; 
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8.2.8 Apresentar ART de execução e/ou RRT. 

9 DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10 VISTORIA TÉCNICA CAUTELAR 
10.1  A CONTRATADA está dispensada por parte da fiscalização de apresentar a Vistoria Técnica Cautelar. 
Porém a CONTRATADA poderá fazer se sentir necessidade para dirimir dúvidas de possíveis danos que 
possam ocorrer nos imóveis lindeiros durante a execução dos serviços. 

10.2 Critério de medição: esses serviços não serão medidos. 

11 PLANEJAMENTO GERENCIAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1  Na data da emissão da Ordem de Início de Obras, a CONTRATANTE,por meio da Secretaria Municipal 
de Obras – SMO promoverá uma reunião para apresentação da FISCALIZAÇÃO e orientações a respeito dos 
procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços, fornecimento do modelo do Diário de Obras e 
instruções do seu preenchimento. 

11.1.1 O Diário de Obras será o documento adequado para a comunicação de todos e quaisquer fatos, 
solicitações, análise, avaliações, etc. referentes à prestação dos serviços e cumprimento do contrato e deverá 
ser preenchido e assinado diariamente pelo engenheiro da CONTRATADA responsável pelos serviços, e no 
máximo 03 (três) dias úteis após, vistado pelo FISCAL DO CONTRATO, com relatos e respostas se for ocaso. 

11.1.2  O engenheiro da CONTRATADA responsável pelo serviço deverá realizar uma vistoria antes da 
mobilização juntamente com o engenheiro fiscal da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. Nessa vistoria 
serão analisados a implantação dos projetos, os detalhes da sinalização de segurança e os serviços a serem 
executados. 

11.1.3 A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de execução das obras onde deverão constar a 
instalação da placa de obras. 

11.1.4 A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados às redes das concessionárias, 
permissionárias e autorizatárias de serviços públicos. Toda interface com as concessionárias e afins será feita 
pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, sendo a CONTRATADA comunicada das providências a 
serem tomadas para a solução dos problemas detectados. 

12 INSPEÇÃO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DAS OBRAS 

12.1 É obrigatório que a CONTRATADA desenvolva os seus trabalhos balizada em um Sistema de Qualidade, 
estruturalmente organizado, com definições claras das responsabilidades internas, competências e 
procedimentos adotados na execução dos serviços, voltados para a garantia de gestão de qualidade. 
Preferencialmente, o Sistema de Qualidade a ser adotado deverá ser estruturado em conformidade com a série 
de normas NBR ISO 9001/2015 – “Normas de Gestão e Garantia da Qualidade”. 

12.2  O início das obras estará condicionado à prévia aprovação pela SMOU dos procedimentos e metodologia 
de execução e inspeção de serviços, bem como dos respectivos procedimentos de especificação e inspeção 
demateriais. 

12.3 Registro dos serviços executados: 

12.3.1 Registro Fotográfico: Deverá ser elaborado registro fotográfico georreferenciado periódico, a fim de 
capturar imagens do desenvolvimento dos serviços que estejam em execução e apontados na medição. O 
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ponto de captura das imagens deve mostrar a visão mais abrangente do canteiro e frentes de serviço, visando 
esclarecer questionamentos futuros sobre métodos executivos, sequência de atividades, equipamentos e mão 
de obra desenvolvidos. 

a) A entrega do relatório fotográfico é condicionante para a medição dos serviços no período, sendo obrigatória 
apresentação dos arquivos de imagem em formato JPG em mídia eletrônica e impressos. 

b) O número de fotos assim como a periodicidade (diário, semanal, etc.) será determinado pelo FISCAL e 
deverão apresentar a data, horário e coordenadas geográficas em que foram capturadas. 

13 INSTALAÇÃO DE APOIO 
13.1 A CONTRATADA deverá observar as exigências da Lei 6.514/77, das Normas Regulamentadoras da 
Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, no que diz respeito ao refeitório, instalações sanitárias, vestiário 
e bebedouros para os operários, estabelecendo os fluxos principais de trânsito de materiais, pessoas 
eequipamentos. 

14 FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1 O servidor responsável pela FISCALIZAÇÃO deverá ser devidamente nomeado e apresentado pelo 
Secretário Municipal de Obras, Urbanismo e Transportes na data da emissão da Ordem de Início de Obras ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
CONTRATADA, como também auxiliar no planejamento executivo, além de poder sustar, recusar, mandar fazer 
ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo 
com as normas, especificações e técnicas usuais. 

14.2 São responsabilidades da FISCALIZAÇÃO: 

14.2.1 Verificar se estão sendo cumpridas as descrições/especificações dos serviços, se os materiais atendem 
as exigências dos projetos, das especificações e das normas da ABNT, exigindo os testes e ensaios 
normatizados, caso necessário, para se garantir a qualidade das obras contratadas. 

14.2.2 Analisar e decidir sobre proposições da CONTRATADA que visem melhorar a execução das obras. 

14.2.3 Notificar a CONTRATADA quando a qualquer falha na execução das obras. 

14.2.4 Recomendar aplicação de advertências, multas ou penalidades previstas no contrato. 

14.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego 
de material impróprio, ou de qualidade inadequada. A ocorrência de fato dessa espécie não implicará em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes eprepostos. 

14.3.1 A CONTRATANTE poderá questionar detalhes das obras em execução ou executadas, materiais em 
utilização ou já utilizados, sujeitando à análise eaprovação. 

14.3.2 Não obstante, a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços,a CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1  Constituem obrigações da contratada: 

15.1.1 Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs referentes ao objeto do 
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contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6496/77;ou os Registros de Responsabilidade 
Técnica – RRT, no CAU/MG, nos termos da Lei nº 12.378/10. 

15.1.2 Obter, se for exigido em norma, junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o 
alvará de demolição, na forma das disposições em vigor; 

15.1.3 Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o 
licenciamento da execução dos serviços e obras, conforme legislação em vigor. 

15.1.4 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo; 

15.1.5 Registrar diariamente, no DIÁRIO DE OBRAS, os serviços executados e em andamento, entrada e saída 
de equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as 
atividades de suassubcontratadas; 

15.1.6 Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer, pelo menos, uma 
visita semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS, devidamente assinado por 
ele e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita; 

15.1.7 Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e 
obras, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for 
constatada; 

15.1.8 Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais 
elementos de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da 
CONTRATANTE; 

15.1.9 Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas 
as condições de habilitação exigidas nalicitação; 

15.1.10 Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos 
serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que 
lhe forem efetuados; 

15.1.11 Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive 
em propriedades vizinhas, de correntes de omissões e atos praticados por seus funcionários, seus prepostos, 
fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, 
regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer 
pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos 
demora; 

15.1.12 Retirar das obras qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos da CONTRATADA e/ou da 
FISCALIZAÇÃO; 

15.1.13 Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores 
faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, em conformidade com a natureza 
dos serviços e obras emexecução; 

15.1.14 Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, 
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especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo 
regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos emgeral; 

15.1.15 Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de 
materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio; 

15.1.16 Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a 
incêndio, na forma das disposições emvigor; 

15.1.17 Comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira 
mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, 
inclusive princípios deincêndio; 

15.1.18 Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem 
como, fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e 
imóveis, de forma a controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como 
manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro deserviço; 

15.1.19 Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento docontrato; 

15.1.20 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos 
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos 
serviços e obras objeto do contrato; 

15.1.21 Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os 
destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 
incidir sobre o objeto do contrato; 

15.1.22 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não 
previsto neste Projeto Básico, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelofiel cumprimento 
de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que 
se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto docontrato; 

15.1.23 Submeter à prévia e expressa autorização da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE a necessidade de 
qualquer trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo CONTRATANTE; 

15.1.24 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de 
execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos; 

15.1.25 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos 
originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras; 

15.1.26 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

15.1.27 Conforme previsto no art. 429 da CLT, a Contratada deverá observar a quota legal de aprendizagem a 
que estão obrigadas, equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos 
trabalhadores existentes em cada estabelecimento. 
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15.1.28 Conforme art. 66, do Decreto nº 9579/18, a Contratada, dentre os aprendizes a serem contratados 
deverá ser priorizada a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco social. 

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1  Constituem Obrigações da contratante: 

16.1.1 Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma 
equipe de FISCALIZAÇÃO constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao 
acompanhamento e controle dos trabalhos; 

16.1.2 Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços; 

16.1.3 Liberar as áreas destinadas ao serviço; 

16.1.4 Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no 
Cronograma Físico-Financeiro; 

16.1.5 Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados; 

16.1.6 Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de serviços 
aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem 
regularmente liquidadas; 

16.1.7 Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não 
regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as 
sanções previstas neste edital e no art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

16.1.8 Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste 
Projeto Básico. 

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) 
Orçamentária(s): 
 
Ficha: 805 
Orgão: 02 - Prefeitura Municipal 
Unidade Orçamentária: 02.008 - SEC. MUN. OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
Programa de Trabalho: 0710 -  
Ação: 3066 - Construção e Melhoramentos em Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 44905100 - Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 1700000 
Código de Aplicação: 0000 - Não especificado 
 
18 MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DEPAGAMENTO 
18.1 Os serviços serão medidos mensalmente, conforme executados e de acordo com o Cronograma Físico-
Financeiro detalhado entregue pela CONTRATADA. As medições serão elaboradas tendo em vista os serviços 
executados no período entre o primeiro e o último dia de cada mês e serão formalizadas e datadas até o 5º dia 
útil do mês seguinte, para serem pagas no mês subsequente. 

18.2  Serviços não aceitos pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE não serão objeto de medição. 

18.3  Em nenhuma hipótese poderá haver: 
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18.3.1 Antecipação de medição de serviços; 

18.3.2  Medição de serviços sem a devida cobertura contratual. 

18.4  O prazo para pagamento da medição será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento definitivo 
das Notas Fiscais/Faturas. 

18.4.1  Havendo irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o prazo para pagamento previsto no item 
18.4 será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizada. 

18.4.2  Havendo atraso no pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, fica convencionado que a taxa de correção monetária devida pelo CONTRATANTE, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de correção monetária = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I                     I= (6/100)                       I= 0,00016438 
                                          365                         TX = Percentual da Taxa Anual = 6%       

18.5  A liberação do processo da medição inicial ficará vinculada à entrega: 

18.5.1  Da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART, no CREA/MG e/ou Registro(s) de 
Responsabilidade Técnica – RRT, no CAU/MG, dos serviços; 

18.5.2  Da apresentação da documentação de regularidade fiscal e trabalhista; 

18.5.3  Da apresentação do Certificado de Matrícula junto ao INSS, para os serviços em referência. 

18.6  A liberação do pagamento das medições estará condicionada à: 

18.6.1  Total conformidade com as exigências referentes à Segurança e Saúde Ocupacional; 

18.6.2  Comprovação, por antecipação e mensalmente, dos recolhimentos do FGTS, devidamente 
acompanhados de relação nominal de empregados alocados na(s) frente(s) de obra(s) (Guia do FGTS), bem 
como de todos os encargos trabalhistas, se for o caso; 

18.6.3  Demonstração de recolhimento do ISSQN. 

19 DAS NORMAS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
19.1 Executado o serviço, estando este em condições de ser recebido, a CONTRATADA deverá comunicar à 
FISCALIZAÇÃO, por escrito e dentro do prazo contratual, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins de 
Recebimento. 

19.1.1 A emissão da comunicação acima referida fora do prazo contratual caracterizará atraso, sujeitando à 
CONTRATADA as penalidades cabíveis previstas em Contrato. 

19.2 Constatada a condição de conclusão do objeto através da VISTORIA, em até 15 (quinze) dias contados a 
partir do término do serviço, a FISCALIZAÇÃO emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, o qual 
deverá ser circunstanciado e assinado por ambas as partes. 
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19.2.1 Em caso de constatação local da não finalização dos serviços e da existência de parcelas ainda não 
executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à comunicação referida no item 19.2 (acima), o que 
implicará na não emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO e na caracterização de 
atraso, caso ultrapassado o prazo contratual. 

19.2.2 Se porventura, durante a VISTORIA para o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, a Fiscalização constatar 
algum defeito ou incorreção no serviço prestado, fará constar, junto ao TERMO DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO DO SERVIÇO, lista de pendências concedendo-se prazo compatível, de até 30 (trinta) dias da 
data da emissão do Termo, para a Contratada, às suas expensas, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, no total ou em parte, o objeto do Contrato, com vistas ao atendimento das exigências efetuadas. 

19.2.3 Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a CONTRATADA efetuará, dentro do prazo 
fixado acima, por escrito, comunicado à Fiscalização solicitando a realização de nova VISTORIA. 

19.2.4 Constatada a conclusão das pendências na nova VISTORIA, a FISCALIZAÇÃO emitirá comunicado 
interno, em até 5 (cinco) dias da comunicação da contratada, para que sejam efetuadas as providências com 
vistas ao RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

a) Se porventura, durante a NOVA VISTORIA, verificar-se que as pendências apontadas pela Fiscalização não 
foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir daquela data. 

19.3 No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório (se não 
houver pendências) ou da comunicação da FISCALIZAÇÃO referida no item 19.2.4 (acima), será realizada 
VISTORIA por servidor ou comissão designada pelo Secretário Municipal de Obras Civis, com vistas à emissão 
do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

19.3.1 Havendo indicação de novas pendências, será concedido prazo, limitado a 15 (quinze) dias contados da 
VISTORIA, a fim de efetuarem-se as correções necessárias; 

19.3.2 Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da CONTRATADA, será efetuada VISTORIA 
FINAL e após a verificação da perfeita adequação do serviço aos termos do presente Projeto Básico, será 
emitido o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, em até 10 (dez) dias da comunicação da contratada. O 
não cumprimento do prazo a que se refere a o item 19.3.1 (acima) caracterizará atraso. 

19.4  Caso o empreendimento não possa ser recebido definitivamente, o FISCAL tomará as providências 
cabíveis, inclusive de estorno das medições do que não foi aceito pela comissão. 

19.5  A garantia da execução dada pela CONTRATADA, conforme art. 96 da lei 14.133/21, será liberada após 
a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, mas a responsabilidade da CONTRATADA 
permanece nos termos do Código Civil. 

20 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
20.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 
instrumento. 

20.2 O prazo de execução do contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento 
da Ordem de Inicio de Serviços, expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, conforme 
Cronograma Físico-Financeiro. 

21 DAS SANÇÕES 

21.1 Em caso de descumprimento às regras deste contrato, e observado o regular processo administrativo, 

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as 
seguintes penalidades: 

21.1.1 advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  

21.1.2 multa moratória:  

a) de 1,3% (um inteiro e três décimos por cento) ao dia, limitado a 20 (vinte) dias corridos, calculada sobre o 
valor anual da contratação, no caso de atraso injustificado do fornecimento na execução do contrato. 

b) no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, limitado a 8 (oito) dias corridos, calculada sobre o 
valor anual da contratação, no caso de interrupção do serviço, sem justificativa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE;  

c) no percentual de 0,5% (cinco por cento), ao dia, limitado a 8 (oito) dias corridos, calculada sobre o valor anual 
da contratação, no caso de reincidência do descumprimento descrito na alínea b deste item;  

c.1) Considera-se reincidência a interrupção de que trata a alínea "b" deste item, por mais de uma vez, em 
período igual ou inferior a 30 (trinta) dias corridos.  

d) 0,1% (um décimo por cento) ao dia/hora/ocorrência, limitado a 3% (três por cento), sobre o valor anual da 
contratação, no descumprimento de quaisquer obrigações contratuais previstas na execução do objeto, e não 
arroladas nos itens acima.  

21.1.3 multa compensatória, no valor de:  

a) 10% (dez por cento) sobre o valor anual da contratação nos casos de inexecução parcial do contrato;  

b) 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratação no caso de inexecução total do contrato. 

21.1.4 impedimento de licitar e contratar com a Administração pública, pelo prazo máximo de três anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, aplicado em razão das seguintes ocorrências: 

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado: 

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração pública pelo período de 04 (quatro) 
meses; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração pública pelo período de 12 (doze) 
meses;  

c) dar causa à inexecução total do contrato:  

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração pública pelo período de 24 (vinte e 
quatro) meses.  

21.1.4.1 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração pública não poderá ser 
aplicada cumulativamente com a declaração de inidoneidade.  

21.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada em razão das 
seguintes ocorrências:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do contrato:  

Pena – declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta e seis) meses;  

b) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
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Pena – declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta e seis) meses; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  

Pena – declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses;  

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:  

Pena – declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses.  

21.1.5.1 A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade máxima do CONTRATANTE. 

21.2 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa. 

21.3 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 

21.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.4.1 O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item acima, ser recolhido na   
administração, nos termos do §8º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

21.4.2 O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística/IBGE. 

21.5 É admitida a reabilitação CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei 14.133/2021, em especial: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo. 

21.6 A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do contrato e a sanção por praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá como condição de reabilitação da 
CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

21.7 As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da aplicação, na 
,(Cies) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

21.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

21.9 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no contrato será realizada mediante instauração de 
procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos 
atos serão os previstos nos arts. 157, 158 e 159 da Lei 14.133/2021. 
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21.10 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem 
para o contratante, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

21.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

21.12 A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e danos decorrentes do 
descumprimento do contrato. 

21.13 As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 
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ANEXO III 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(Modelo – impresso em papel timbrado) 
 
 
À Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA   
 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços na área de engenharia, 
incluindo mão-de-obra, materiais e disponibilização de equipamentos necessários para executar a obra 
de Calçamento de Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis em atendimento ao Termo de 
Compromisso de Transferência Especial Nº 1301002507/2026. 
   
 
 
Apresentamos a  V.Sa., nossa proposta para contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços na área de engenharia, incluindo mão-de-obra, materiais e disponibilização de 
equipamentos necessários para executar a obra de Calçamento de Estradas Vicinais no Município de 
Franciscópolis em atendimento ao Termo de Compromisso de Transferência Especial Nº 
1301002507/2026, pelo preço global de R$........... (.......................................), para execução em ............. 
(_________________ )  dias  consecutivos, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro e o Critérios de 
Pagamento).  
 
 
Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, 
tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam 
influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização 
e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito 
regressivo em relação a Prefeitura Municipal de Franciscópolis, atendendo inclusive as normas para licitar e 
contratar com a Prefeitura.  
 
Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou 
qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do 
Órgão de Fiscalização da Prefeitura Municipal de Franciscópolis, assumindo, desde já, a integral 
responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações.  
 
 
Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de _______ (________ ) dias 
corridos, a contar da data de abertura da licitação.  
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr._____________ , Carteira de 
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Identidade nº.______ expedida em __/___ /___ ,Órgão Expedidor , e CPF nº______________ , como 
representante desta Empresa.  
 
Declaramos ainda que:   
Estamos ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como de que cumprimos 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  
 
Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
 
Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.1333/2021, que não empregamos menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal;  
 
Que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal;   
 
Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que 
é estabelecido no Edital;  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.   
 
 
 
 
__________________________________ 
FIRMA LICITANTE/CNPJ  
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL  
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ANEXO IV 
 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

PREFEITURA: FRANCISCÓPOLIS VALOR DO CONVÊNIO:  R$  DATA:  

OBRA: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços na área de engenharia, incluindo mão-de-obra, materiais e 
disponibilização de equipamentos necessários para executar a obra de Calçamento de Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis em 
atendimento ao Termo de Compromisso de Transferência Especial Nº 1301002507/2026. 

 

LOCAIS: ESTRADA RURAL DE ACESSO AO DISTRITO DE ANTONIO FERREIRA, NO MUNICIPIO DE FRANCISCOPOLIS COORDENADAS INICIAIS 
17°56'0.65"S 41°55'46.61"W E COORDENADAS FINAIS 17°55'49.77"S 41°54'57.24"W 

ITEM ETAPAS/DESCRIÇÃO 
FÍSICO/ 

FINANCEIRO 
MÊS 
01 

MÊS 
02 

MÊS 
03 

MÊS 
04 

MÊS 
05 

MÊS 
06 

MÊS 
07 

MÊS 
08 

MÊS 
09 

MÊS 
10 

MÊS 
11 

MÊS 
12 

1 
ADMNISTRAÇÃO 
LOCAL 

 
            

2 
CANTEIROS E 
INSTALAÇÕES 
INICIAIS 

 
            

3 

MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO 

DE 
EQUIPAMENTOS 

 

            

4 TERRAPLENAGEM              

5 DRENAGEM              

6 PAVIMENTAÇÃO              

7 SINALIZAÇÃO              

TOTAL 
Físico % 

Financeiro 
 

            

 
 
 

Carimbo e assinatura do engenheiro responsável técnico 
pela elaboração do cronograma 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA  
 

(modelo) 

A empresa ........................................... (Nome da licitante), CNPJ nº .........................................................., para 
fins de cumprimento às exigências de Habilitação na licitação realizada pelo Município de Franciscópolis/MG, 
na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, DECLARA, sob as penas da Lei, QUE:  
 
I. Não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, 
bem como, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública;  
 
II. Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista;  
 
III. Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto neste Edital 
e no Art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração;  
 
IV. Conhece e se submete às condições contidas no Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, bem como, 
verificou todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 
documentos que fazem parte do certame;  
 
V. Tem ciência de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, assumindo total 
responsabilidade por erros ou omissões existentes na proposta apresentada, bem como qualquer despesa 
relativa à realização integral do objeto;  
 
VI. Não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem 
desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 
da Lei nº 14.133/2021;  
 
VII. Concorda com todas as condições da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, sem restrições de qualquer 
natureza e de que, caso vencedora da Licitação, executará o fornecimento pelo preço proposto e de acordo 
com as normas desta Licitação;  
 
VIII. Tomou CONHECIMENTO de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações relativas à contratação;  
 
IX. Compromete-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange 
ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  
 

X. Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), comprometendo-se a adotar as melhores práticas 
de governança e gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 

 

__________________________________ 
Assinatura do representante legal da licitante 

Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DOS SERVIÇOS 
(NÃO VISITA TÉCNICA) 

 
À   
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCÓPOLIS 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços na área de engenharia, 
incluindo mão-de-obra, materiais e disponibilização de equipamentos necessários para executar a obra 
de Calçamento de Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis em atendimento ao Termo de 
Compromisso de Transferência Especial Nº 1301002507/2026. 
 
(Empresa ou consórcio de empresas) ............................, com sede na cidade de......................., à (rua, avenida, 
e-mail, etc) nº ........., inscrita no CNPJ/MF sob nº ...................................., neste ato representada por 
......................................(nome do responsável ou representante legal), abaixo assinado, declara que:   
 
Optou em NÃO realizar a visita técnica, que examinou o projeto de engenharia e conhece todas as 
particularidades do local dos serviços, bem como assume eventuais dificuldades que possam interferir ou 
prejudicar a execução dos trabalhos, estando ciente da impossibilidade de alegar, em qualquer hipótese, 
desconhecimento de fatos que possam projetar impedimento no cumprimento do objeto contratual.  
 
DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências 
do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente 
todas as exigências do instrumento convocatório referente ao edital de concorrência eletrônica, sem quaisquer 
direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às 
particularidades do objeto.  
 
DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração 
da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por 
parte da empresa quanto a estes valores.  
 
Por ser verdade, firmo a presente.   
 
_____________, ____ de ______________ de  _____.  
 
 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
(assinatura do responsável ou do representante legal da empresa ou consórcio de empresas) 
 
 
Preenchimento obrigatório se não for realizada a visita técnica. 
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ANEXO VII 
(Papel timbrado da empresa) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Em conformidade com a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3º “Para 
os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas...”  

 

(Razão Social da Proponente) ___________________________, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede (ENDEREÇO COMPLETO), por seu representante 
legal, para os fins da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de 
(assinalar a opção correspondente à situação da empresa):  

[  ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);  

[ ] empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  

DECLARA, que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas.  

DECLARA igualmente que:  

I. de seu capital social não participa outra pessoa jurídica;  

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  

III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, 
embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso 
II do art. 3º da Lei Complementar nº123/2006;  

IV.  não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não 
ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3ºda Lei Complementar nº 123/2006;  

IV. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do 
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

V. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;  

VI. não participa do capital de outra pessoa jurídica;  

VII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar;  

IX.  não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores;  

X.  não é constituída sob a forma de sociedade por ações.  
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XI. que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não foi celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita a 
Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.  

 

 

Local e data. 

 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VIII 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
E PATRIMONIAIS 

 

(Modelo – impresso em papel timbrado)  

 

 

 

Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto desta licitação 
a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF sob o nº.........................  

 

 

Outrossim, declaramos que, em obediência ao art. 93 da Lei n.º 14.133/21, cedemos a PREFEITURA DE 
FRANCISCÓPOLIS/MG, por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais de 
natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito do contrato decorrente desta 
licitação, incluindo os direito de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde 
que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos.  

 

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas da Prefeitura Municipal de 
Franciscópolis em relação aos citados serviços:  

 

 

1) A Prefeitura de Prefeitura Municipal de Franciscópolis, poderá proceder quaisquer alterações que 
considerar necessárias, a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, 
sem ônus adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da 
Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010.  

 

2) A Prefeitura de Prefeitura Municipal de Franciscópolis poderá indicar ou anunciar o nome dos autores 
dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento 
ou dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se 
houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração 
dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou projetos derivados – estes, conforme conceito 
da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. VIII, alínea “g”.   

 

3) A Prefeitura Municipal de Franciscópolis poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras 
áreas ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações 
técnicas que considerar necessárias, sendo que a Prefeitura, não nos remunerará por essa 
reutilização.  

 

4) Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos 
ou projetos, ou em parte deles, a critério da Prefeitura:  

 

O teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição 
“PROPRIEDADE DA AMUC”; e se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos 
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estudos anteriores aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos 
trabalhos a serem feitos pelo CONTRATADO. 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em outros 
projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras.  

____________, ____ de ______________ de _____.  

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

ANEXO IX 

 

MINUTA DE CONTRATO DE OBRAS/SERVIÇO DE ENGENHARIA N.º .........../............ 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ............../.......... QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
FRANCISCÓPOLIS/MG E A EMPRESA ............. 

 

O MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG, com sede na Avenida Presidente Kennedy, n.º 67, Bairro Centro, 
inscrito no CNPJ sob nº 01.613.394/0001-16, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Nilton 
dos Santos Coimbra, brasileiro, solteiro, portador do CPF N.º 997.234.846-68, Carteira de Identidade 
32.667.861-X, residente e domiciliado nesta cidade de Franciscópolis na Rua São Francisco, n.º 65, Centro, 
CEP 39.695-000, doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa: .....................inscrita no CNPJ sob 
nº ...................com sede na Rua ...................n.º ......... Bairro ............... município de ...............Estado 
de ........ neste ato representado por ......................... doravante denominada de CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente a modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços na área de engenharia, incluindo mão-de-obra, materiais e disponibilização de equipamentos 
necessários para executar a obra de Calçamento de Estradas Vicinais no Município de Franciscópolis 
em atendimento ao Termo de Compromisso de Transferência Especial Nº 1301002507/2026 

, nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

2.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os 
documentos do EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026, constante do PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 043/2026, e, em especial, a Proposta de Preços, seus anexos e os Documentos de 
Habilitação da CONTRATADA.  

2.2. Este contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público a ele será aplicado, 
pelos dispositivos instituídos pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO:  

3.1. A obra deverá ser executada conforme Termo de Referência, Projeto Executivo e nas condições do edital.  

3.2. A execução da obra será acompanhada e fiscalizada pelo Departamento de Engenharia do 
CONTRATANTE, e por seu respectivo Fiscal de Contratos.  

3.2.1. Todas as etapas da obra deverão passar pela aprovação e liberação da fiscalização, a qual tem poder 
de rejeitar serviços que julgar em desacordo com o projeto, normas técnicas, qualidade de materiais, 
qualidade de execução ou qualquer outra irregularidade que vier a surgir.  

3.3. A CONTRATADA se responsabilizará, única e exclusivamente, pelos seguros, encargos sociais, fiscais, 
ambientais e trabalhistas decorrentes do presente contrato.  

3.3.1. De maneira alguma o CONTRATANTE poderá ser responsabilizado por indenizações de natureza 
trabalhista em virtude do vínculo existente entre a CONTRATADA e seus empregados. 
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3.4. A obra deverá ser executada pela própria CONTRATADA, ficando expressamente vedada a 
subcontratação de terceiros, exceto para os casos que forem expressamente autorizados pelo chefe do Poder 
Executivo do Município de Franciscópolis/MG.  

3.5. Conforme Art. 618 Do Código Civil – Lei 10.406/02, a CONTRATADA responderá durante o prazo 
irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 
solo.  

3.6. Serão de responsabilidade da CONTRATADA as custas com as Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART’s) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT’s), exigidos para a execução dos serviços 
referente à obra, bem como as ART’s e RRT’s Complementares, caso seja necessário.  

3.7. A CONTRATADA deverá manter na obra placa da empresa executora dos serviços e placa da obra, em 
modelo a ser aprovado pelo CONTRATANTE.  

3.8. Caberá a CONTRATADA proceder à instalação da obra dentro das normas gerais de construção, sendo 
de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras: alvará, certidões e licenças, evitando 
interrupções por embargo, bem como, ter uma cópia completa aprovada e atualizada dos Projetos, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico financeiro, Memorial Descritivo, Diário de Obra, ART’s ou RRT’s e demais 
elementos que interessem ao serviço.  

3.9. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento dos EPI’s conforme a NR-6, a fim de assegurar a 
integridade física dos funcionários.  

3.10. A guarda, vigilância, manutenção e limpeza do canteiro de obras serão de exclusiva responsabilidade 
da CONTRATADA.  

3.11. Os materiais a serem empregados na obra devem obter especificações e normas técnicas (ABNT – 
NBR).  

3.11.1. Cabe a CONTRATADA a obrigatoriedade da aquisição de produtos manufaturados nacionais e 
serviços nacionais ou a aplicação das margens de preferência para produtos manufaturados nacionais e 
serviços nacionais sempre que esses produtos e serviços estiverem descritos na lista estabelecida na 
Resolução CIIA-PAC n° 1, de 28 de junho de 2024, observadas as disposições do art. 3º- A da Lei nº 11.578, 
de 26 de novembro de 2007, e do Decreto nº 11.889, de 22 de janeiro de 2024.  

3.12. A CONTRATADA deve afixar em local visível a placa de obra, elaborada conforme Manual, mantendo-
a em bom estado de conservação durante todo o prazo de execução das obras. 

3.13. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da 
CONTRATADA para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

4.1. A contratação será custeada com recursos próprios e de repasse da União, vinculados ao FNHIS Sub 
50, através das seguintes dotações orçamentárias: 

Ficha: 805 

Órgão: 02 - Prefeitura Municipal 

Unidade Orçamentária: 02.008 - SEC. MUN. OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 

Programa de Trabalho: 0710 -  

Ação: 3066 - Construção e Melhoramentos em Estradas Vicinais 

Natureza de Despesa: 44905100 - Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 1700000 

Código de Aplicação: 0000 - Não especificado 

 

CLÁUSULA QUINTA– DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1. O valor global do presente contrato é de R$ ....................(..........................).  

5.2. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência. 
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5.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal. 

5.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1) O prazo de validade; 

2) A data da emissão; 
3) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4) O período de prestação dos serviços; 
5) O valor a pagar; e 

6) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante; 

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:  
6.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a data do efetivo 
pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Sistema Nacional de Índices 
de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:  
7.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a licitante vencedora 
para assinar o termo de Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pelo CONTRATANTE, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.  
7.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do Termo de Contrato 
ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado ou aceito no prazo 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
7.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante (§ 5º art. 90 da Lei nº 14.133/2021).  

7.4. Após a assinatura do contrato as obras terão início no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da emissão da Ordem Início. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  

8.1. O prazo de execução da obra será de 12 (doze) meses, contado da emissão da Ordem de Início, conforme 
Cronograma Físico-Financeiro, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  

8.2. O prazo poderá ser prorrogado na forma da Lei.  

8.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá verificar a 
regularidade fiscal da CONTRATADA, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  
8.4. O contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à 
contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial.  

8.5. O contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

9.1. Caso a CONTRATADA pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE 
obrigado a responder em até 30 (trinta) dias da data do requerimento.  

9.2. O não cumprimento deste prazo não implica em deferimento do pedido por parte do CONTRATANTE.  
9.3. Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados juntamente com o 
requerimento.  
9.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE CONTRATUAL:  
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta 
se referir, exceto em situações previstas em lei. 

 
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde:  
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação;  
I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO  
11.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na forma 
do art. 140, inciso I da Lei nº 14.133/2021, sendo:  
a. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

11.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato.  

11.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei.  

11.4. O recebimento definitivo pelo CONTRATANTE não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5(cinco) 
anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 
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pela funcionalidade da obra, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  
12.2.1 Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 
e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
12.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
12.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº .078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
a) A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado ao 
município, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade. 
12.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
12.2.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010;  
12.2.6 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pelo pagamento quando efetuar medição, 
os seguintes documentos:  

• prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

• certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

• certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

• Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-
B da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

12.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
a) A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 
ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 
12.2.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
12.2.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
12.2.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
12.2.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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12.2.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  

12.2.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo 
determinado; 

12.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

12.2.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;  

12.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.2.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015; 

12.2.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.2.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum do 
evento arrolado da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.2.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante. 

12.2.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.2.23 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo 
VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  

1) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações 
e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

2) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida 
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.2.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante 
ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

12.2.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

12.2.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

12.2.27 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço; 

12.2.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

12.2.29 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição 
cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

mailto:preffranciscopolis@yahoo.com.br


 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
Avenida Presidente Kennedy Nº 67 – Centro – CEP 39.695-000 

CNPJ: 01.613.394/0001-16 - FONE: 33 – 99805 3769 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
E-mail: preffranciscopolis@yahoo.com.br  

 

 

12.2.30 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

12.2.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.2.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

12.2.33 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

12.2.34 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

1) Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 
6.496/77 e 12.378/2010). 

12.2.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.2.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

12.2.37 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  

1) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

2) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

12.2.38 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto à obra; 

12.2.39 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de 
Referência e demais documentos anexos;  

12.2.40 No caso de execução de obras: 

1) Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 
participarem da execução do contrato;  

2) Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) 
dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 
Novembro de 2018.  

12.2.41 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 
licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de 
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todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer 
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, 
II do Decreto n. 7.983/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:  

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

13.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 

13.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

13.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro e 
após a liberação por parte da Mandatária CAIXA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO:  

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

14.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  

14.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.5 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.6 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

14.7.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do service com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no 
ato convocatório. 

14.9. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

14.10 No caso de obras, cumpre, ainda, ao gestor do contrato: 

1) Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

14.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

15.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato da obra.  

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.4. Conforme estabelecido no Art. 127 da Lei nº 14.133/2021, se o contrato não contemplar preços unitários 
para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da 
relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no Art. 124 
da Lei nº 14.133/2021.  

15.5. Conforme estabelecido no Art. 128 da Lei nº 14.133/2021, nas contratações de obras e serviços de 
engenharia, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

15.6. Conforme estabelecido no Art. 129 da Lei nº 14.133/2021, nas alterações contratuais para supressão 
de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados 
e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados.  

15.7. Conforme estabelecido no Art. 130 da Lei nº 14.133/2021, caso haja alteração unilateral do contrato que 
aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo 
aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

15.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131 da Lei nº 
14.133/2021).  

15.9. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

15.10. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês.  

15.11. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 
contrato;  

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato;  

c) alterações na razão ou na denominação social do contratado;  

d) empenho de dotações orçamentárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO:  

16.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 
da Lei 14.133/2021.  

16.2. A extinção do contrato poderá ser:  
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a. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta;  
b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE;  
c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial.  
16.3. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
16.4. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo 
de Referência, anexo ao Edital.  

16.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  
a. Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c. Apuração de Indenizações e multas.  

16.6. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da CONTRATADA nas hipóteses 
do art. 137, §2º, com as consequências previstas no art. 138, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES:  
17.1. É vedado a CONTRATADA:  
a. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;  

b. interromper a execução do fornecimento, sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS:  
18.1. O regime jurídico de contratos instituídos pela Lei nº 14.133/2021 confere à Administração, em relação 
a eles, as prerrogativas de:  
I. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado;  
II. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei;  
III. Fiscalizar sua execução;  
IV. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  

V. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato nas hipóteses de:  

a) risco à prestação de serviços essenciais;  
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 
extinção do contrato  
18.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado.  
18.3. Na hipótese de modificação unilateral, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  
19.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do 
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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1) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

2) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

3) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 
contratada, quando couber. 

19.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

19.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica, com correção 
monetária. 

19.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda 

19.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

19.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

19.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

19.10. Será considerada extinta a garantia: 

1) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

2) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique 
a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  

19.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

19.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e no Contrato 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES:  

20.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a licitante contratada será responsabilizada 
administrativamente pelas seguintes infrações:  

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

2. Multa de:  

• 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do 
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objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 

• 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, o de inexecução parcial da 
obrigação assumida;  

• 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

• 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 
1 e 2, abaixo; e 

• 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato; 

• As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

20.3. As sanções previstas nos subitens “1”, “3”, e “4” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDENCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência. 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento. 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
services contratados, por empregado e por dia. 

03 

4 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia. 

03 

Para os itens a seguir deixar de: 

5 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia. 

01 
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6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência. 

02 

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia. 

01 

8 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência 

03 

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato. 

01 

10 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 

01 

 
20.5. Também fica sujeitas às penalidades, a Contratada que: 
20.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
20.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.53. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 
20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 
20.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS:  
21.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS:  
22.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal fato não 
significa liberação ou desoneração a qualquer delas.  
22.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do contratado ou de seus 
subcontratados, cabe a ele resolver imediatamente a pendência.  
22.3. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui estipuladas 
estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo contratante.  
22.4. O presente contrato será publicado no Site Oficial do Município.  
22.4.1. Nos casos de urgência, a eficácia se dará a partir da assinatura das partes, permanecendo a exigência 
da divulgação no Site no prazo de 10 dias úteis.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS:  
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23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Malacacheta/MG para dirimir os casos omissos ao presente 
contrato.  

E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, na presença de 02 
(duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Franciscópolis, ....de..............de. 

 

NILTON DOS SANTOS COIMBRA 
Prefeito Municipal 

Contratante 

................................................ 
EMPRESA CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________________ 
Nome:  

__________________________________ 
Nome: 

CPF: CPF:  
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ANEXO X 

DOCUMENTOS DE ENGENHARIA DISPONÍVEIS NO LINK https://www.franciscopolis.mg.gov.br/ 
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